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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0582 	/ 	2011 	 DE 	 2011 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 	0582 	/ 	2011 	 DE 	06/12/2011 

PROMOVENTE: VEREADOR 	 DAVID SOARES 

EMENTA: INCLUI NOVOS DISPOSITIVOS NA LEI 14.097, DE 8 DE DEZEMBRO 

DE 2005, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA NOTA FISCAL 

PAULISTANA, E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
31í'W2uN'' 8 — READOR DAVID SOARES 
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rí,  

01 - PL 
PROJETO DE LEI n°, 	01- 00582/2011 

1 ,4 T 

rO\ $41  

"Inclui novos dispositivos na Lei 
n° 14.097, de 8 de dezembro de 
2005 que dispõe sobre o 
Programa Nota Fiscal Paulistana, 
e fixa outras providências." 

• 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Inclua-se os seguintes parágrafos no artigo 2° da Lei 14.097 de 08 de 
dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406 de 08 de julho de 2001, e passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art.2° 	  

§4° Em conformidade com o inciso II do artigo 3-A da presente lei os créditos 
provenientes da aquisição de bebida alcoólica, bem como cigarro e derivados 
do tabaco, indicado ou não o tomador de serviços serão automaticamente 
destinados à entidades paulistanas de assistência social e saúde sem fins 
lucrativos que tratam de pessoas com doenças cancerígenas e em 
campanhas de publicidade contra o uso do álcool e ou cigarro. 

§5° Os créditos definidos no parágrafo anterior não serão gerados ao tomador 
de serviços porém o valor da nota fiscal valerá para fins da sistemática de 
sorteio de prêmios. " 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 60 andar-Sala 607. 
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Folha h. 	OD— 	prQc. 
flo 	55D-- 	de 23 

SoLange Raia() 
RF, 10,6 

Sento 

CANAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo da presente proposição visa estabelecer que não 
haverá créditos da Nota Fiscal Paulistana para consumo de produtos que 
geram doenças e podem ocasionar a dependência química e conduzir a 
morte. Não é prudente, não é salutar, não é cabível e aceitável que o 
governo dê créditos da Nota Fiscal Paulistana como incentivo a quem 

• consome produtos que certamente danificam e prejudicam a saúde e lotam 
os hospitais públicos com doentes e enfermos por causa desses produtos 
químicos. 

O governo tem que estar atento e alerta e não deve conceder 
os créditos a esse consumidor, assim a pessoa que adquire um cigarro ou 
bebida alcoólica não terá a devolução desse crédito. 

Dessarte, ainda sugerimos ao Poder Executivo que esses 
créditos quando gerados devem ser destinados automaticamente para 
instituições de saúde, idôneas, que cuidam de pessoas com cânceres e 
outras doenças derivadas do tabaco e ou do álcool, com a finalidade de 
disponibilizar mais recursos para essas instituições no tratamento e 
atendimento aos doentes. 

Consignamos ainda que os valores da Nota Fiscal não gerará o 
crédito ao consumidor ou tomador de serviços porem esses valores serão 
validos para o sistema de sorteio de prêmios haja vista que o beneficiário 

• 
não receberá o crédito mas poderá participar dos sorteios de prêmios com 
os valores das respectiva Notas Fiscais. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares na 
aprovação da presente proposição que se destina maiores recursos para o 
tratamento de saúde a pessoas com doenças por vez cancerígenas 
derivadas do álcool e ou tabaco. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 6° andar- Sala 607. 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



À P rccurado r7-  Pesquiv2) 

:".'imcnta 

aF. 1 

- 

C:.  

rJ,,4_,IPJ/2/ 

. 	rÁ: 	PA,ULO 

. 	PROPOSITISS 

LJ 

ii...tleiRri,..Z.LAIIIMI,..,-,I....201i 14., ••SCYLVILL 

PS: 
	h 
	1...C.n • 	 • 

• 
	  •ffilffira•••••••01.41•^1111111,...ffinieeyea/.......41fflawra asel 

CÂMARA IVIUNICIPAL DE SÃO PAULOI 
f"eguern jtoltado(s) o(s) documento(s) de 

. S.P.  kl4  i02'-   1 

$i&io Nèt s 
otisowe

PsWO:.."‘  

e 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



CÂILIARA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

Vir Folha n 

Process 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re! 100.996 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0582/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo 167, inciso • 	IV; 

- Lei Federal n° 9.294, 5 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas,medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas nos termos do art. 220 da Constituição Federal; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 216, inciso X; 

- Lei Municipal n° 12.524, de 1° de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Assistência Social, especialmente seus artigos 7° e 8°; 

- Lei Municipal n° 13.153, de 22 de junho de 2001,que dispõe sobre a política pública 
de atenções de assistência social, sem fins lucrativos,operada através de convênios 
no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005,que institui a Nota Fiscal 
• Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários 

para tonnadores de serviços, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento 
Administrativo dos créditos tributários — PAT no Município de São Paulo e altera a 
legislação tributária municipal que especifica, bem com dispositivos das Leis n° 8.645, 
de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005,n° 14.096, de 8 de 
dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de 
janeiro de 2006, e dá outras providências,especialmente seus artigos 28 e 29; 

- Lei Municipal n° 14.449, de 22 de junho de 2007, que dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários,parcelamento incentivado e cancelamento de depósito 
administrativo para seguimento de recurso em processo administrativo; 

- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre 
tabagismo no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de 
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU nas condições que especifica; altera 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha nt' 
	

U O 

ProceLC 5c0-1-1. -1  
Sorna Maria S. Ferreira 
Re'. 100.996 

PROCURADORIA 

dispositivos das Leis n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, n° 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2005, e n° 8.645,de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no programa de 
Parcelamento Incentivado — PPI;revoga os dispositivos e leis que especifica, 
especialmente seus artigos 8° e 9°; 

- Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia); 

111 	_ Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, dispõe sobre o Programa anota Fiscal 
Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza 
a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI; 
introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI — IV e ao ISS; 
altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a 
transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de participações 
acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por 
meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano — DEC, especialmente do seu art. 
1° ao art. 4°; 

- Decreto Municipal n°52.536, de 1° de agosto de 2011, que regulamenta o Programa 
Nota fiscal Paulistana; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 201, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária do Município de São Paulo e revoga o Decreto 51.357/10 (Citado 
para referência, sem juntada de cópias); 

- Portaria n°46, de 2010, de SMADS, republicado a 15/2/2011, folha 1, que tipifica a 
rede socioassistencial do Município de são Paulo e a regulação de parceria operada 
por meio de convênios (Citado para referência , sem juntada de cópias). 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Pa 	de fevereiro de 2012. 

C 	 de Carvalho Giannini 
Procurador upervis 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camara.sp.gov.br  
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Page 1 of 4 

Folha n° 
(.1  

Proc o sm° 9,D 1-4 .A 
Sonha Mar -rd S Ferreira 5 
Re .100 0Wcss 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 68 de 21 de dezembro de 2011 

Titulo VI 
Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo II 
Das Finanças Públicas 

Seção II 
Dos Orçamentos 

Art. 167. São vedados: 

I - o inicio de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais; 

111 - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo 
por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 
públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração 
tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8°, bem como o disposto no § 4° deste artigo; 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra 
ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa especifica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, §, 
5°; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/conl  988/CON1988_21.12.2011/art_167_.shtm 8/2/2012 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Page 2 of 4 

Foilia n 	 do 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive riorantegg g iacgcerta, 
pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de des -peUs'è,snpeyssoa aSimo,i r ,3  
inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 	 t 	:-•• 	• 

Xl - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, parra 
realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201. 

§1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2° Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se 
o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites 
de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

> § 3° A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4° É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e 
dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, aeb e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União 
e para pagamento de débitos para com esta. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-003 de 17/03/1993  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Inc. IV 	 IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8'; 

Par. 4 

EMC-019 de 04/06/1998  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Inc. X 

Alteração 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8°, 
bem assim o disposto no § 4 0  deste 
artigo; 
§ 40  É permitida a vinculação de 
receitas próprias geradas pelos 
impostos a que se referem os arts. 
155 e 156, e dos recursos de que 
tratam os arts. 157, 158e 159,1, a 
e b, e II, para a prestação de 
garantia ou contragarantia à União 
e para pagamento de débitos para 
com esta. 

Alteração 
X - a transferência voluntária de 
recursos e a concessão de 
empréstimos, inclusive por 
antecipação de receita, pelos 
Governos Federal e Estaduais e 
suas instituições financeiras, para 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_167_.shtm  8/2/2012 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 3 of 4 

EMC-020 de 15/12/1998  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Inc. XI 

Folha n° 	-e-J_TÉ/211°  
pagamen4 de despesas re'81fi 
pessoal at waiattirecrê pensionista, t, 
dos Estad s;tduilliktfif&Fer  egaiW" 
dos Munidãib 

Alteração 
XI - a utilização dos recursos 
provenientes das contribuições 
sociais de que trata o art. 195, I, a, 
e II, para a realização de despesas 
distintas do pagamento de 
benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o 
art. 201. 

EMC-029 de 13/09/2000 
Dispositivo 	Texto Anterior 

Inc. IV IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8°, 
bem assim o disposto no § 4° deste 
artigo; 

Alteração 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos 
de saúde e para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado, respectivamente,pelo 
pelos arts. 198, § 2°, e 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165212, §e 
8°,a bemprestação comode 
ogarantias dispostoàs nooperações 
§de 4Pcrédito destepef antecipaçãe 
de receita, previstas no art. 165, § 

deste artigo; 
EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Inc. IV IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos 
de saúde e para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado, respectivamente, 
pelos arts. 198, § 2°, e 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8°, 

Alteração 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos 
de saúde  e para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, 
cornopara determinado,manutenção 
respectivamente, pelos arts. 198, §  

e 212,desenvolvimento edo 
aensino prestaçãoe depara 
garantiasrealização às operações de 
créditoatividades pefda 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_167_.shtm  8/2/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 4 of 4 

Fotha n° 4 
bem como o disposto no § 4° deste antecipaçãoa ministração 
artigo; 	 rcceitatributá ig, 

C 

j4jerni n Rcír eira  
dispesterespe ttvainentiè4prel 
-§arts. 42 198, deste § artigo;2°, 21 
37, XXII, e a prestação de 
garantias às operações de crédito 
por antecipação de receita, 
previstas no art. 165, § 8°, bem 
como o disposto no § 4° deste 
artigo; 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
Cidadão 
Fale com o Senado  
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo  

• 
Projetos mais solicitados  
Campanhas Institucionais  
Visite o Senado 
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 
Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento  
Serviços 
INTRANET - Acesso restrito 
Programa de Estágio  
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 
Entidades Parceiras 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

,Ire......-1/2..nabwryr. o Ág......... 	 ............,,......,..., 

Pr.s...x.Astrsk.".ç)g /11  ;`. i• 
Sun!a rv5 .afra  i 

It.R. 1 1 O 0.r19' 	,..:. , 
,. .1. 

LEI N2  9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996. 

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4 0  do art. 
220 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1 2  O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas 
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições 
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada 
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente. 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte 
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

Art. 32  A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através 
de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.(Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 
27.12.2000)  

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 
princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer 
associação a celebrações cívicas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou 
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento 
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 
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IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada p I 	ei n2  
10.167, de 27.12.2000) 	 (';Q■ 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

treieleseentesrmiem-a-eFes-ellirigif-se. 

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 
27.12.2000)  

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, 
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n 2  2.190- 
34, de 2001)  

§ 3 0  As embalagens, CXCCtO 3C dcstinada3 à exportação, 03 põ3tere3, painéi3 ett-e81~0frtals-e 

fffeffuSenada-fte-pistragrafe-antefice 

• .. • 

§ 32  As embalagens e os maços de produtos furnigenos, com exceção dos destinados à exportação, e 
o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2 2  
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida 
Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

§ 52  A advertência a que se refere o § 2 2  deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será 
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada 
cinco meses. (Redação dada pela Lei nç-' 10.167, de 27.12.2000)  

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 22  desta Lei, são proibidos: (Adido incluído pela Lei n 9- 
10.167, de 27.12.2000)  

I - a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n 9  10.167, de 27.12.2000) 

II - a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 
27.12.2000) 
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III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído peltA.É~ 0.167, de 
27.12.2000) 

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento 4 °& 	
Ferreira 

iodai 
público; (Inciso incluído pela Lei n 9  10.167, de 27.12.2000) 	 1.1:12g. uu. vo 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167 de 
27.12.2000) 

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n 2  
10.167, de 27.12.2000)  

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos 
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n 9  10.167, de 27.12.2000)  

VIII 	a comcrcialização cm estabelecimentos de ensino c dc saúde. íInciso incluído pela Lei n °  
10.107, 	de 27.12.2000) 

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

IX — a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003) 

Parágrafo 	único. O di3po3to no3 inciso3 V c VI dc3tc artigo entrará cm vigor cm l e  dc janeiro de 2003, 
ffe-ease--de-ekentes-espeftives-ietcrnacionais 	c culturai3, desde que o patrocinador seja identificado apcna3 
com 	a marca do produto ou fabricante, scm recomendação dc con3umo. (Parácirefo incluído pcla Lci n °  
10.107, 	dc 27.12.2000) 

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1 2 , 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  
do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. 
(Incluído pela Lei n 9  10.702, de 14.7.2003)  

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo 
incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 1 2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de 
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta 
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n 9  10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, 
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze 
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na 
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": 
(Incluído pela Lei n 9  10.702, de 14.7.2003)  

I — "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 
14.7.2003)  

1 
1 pmeeets", 532/IL I 
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II — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)e, trt:V4.1  

III - "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003) 	 ;: 2-1,frfrr.'Zefa  ; 

IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2d0".5)."  —•2 

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 
14.7.2003)  

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

• 	
Art. 4 0  Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 

televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias 
de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: 
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído pela Lei r1 9- 11.705, de 2008)  

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em 
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do 
seu consumo. 

§ 1. As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de 
competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão 
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do 
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto 
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não 
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
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,J r.à.....,; ai'  publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 	 t 
7-   

„V 
r.  

Á- r 
§ 42  É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicttátias45atmcffl as_ , 

r 	.. r 	, 	 ' • 	 k . ik" ■ G.  - ,-- 
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-lOS,..córn -4raièÃão dó 
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.190-34, de 2001) 	'-:-..-....'' --:- - -:2-;44--  ----- 

§ 5°  Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n 2  2.190-34, 
de 2001)  

Art. 8 °  A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as 
seguintes sanções:(Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

I - advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por 
prazo de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda 
distorcida ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

multa dc R$ 1.410,00 (um mil quatrocentos c dcz reais) a R$ 7.250,00 (sctc mil duzento3 e 

V - multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

VI - suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o 
mesmo horário. (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

VII - no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n 2  6.437 
de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n 2  8.069, de 13 de julho de 1990. 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 1 °  As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2 °  Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

§ 3°  Consideram 3C infratorc3, para cfcito3 deste artigo, 03 rc3pon3avci3 pelo produto, pela peça 

§ 32  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
comunicação.(Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  
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Foiha Ef 
§ 49 Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas este artigo, na forma 

art. 12 da Lei n 2  6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência é pli.tsivatomito 
(Parágrafo incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000) 	 Sonia Maria 

Reg. 100.9 
I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis as 

agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n 2  
10.167, de 27.12.2000)  

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações 
verificadas no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído 
pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua 
publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175-2  da Independência e 1082  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Ar/indo Porto 
Adib Jatene 

ie 	Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996 

• 
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do !‘ 

Sonia Maria G. Fk-rrefra 

• 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Protest 

Feita n 

§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 4 0  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência 
ou administração de entidade ou instituição que mantenha 
contrato com o sistema único de saúde ou seja por ele 
creditada. 

§ 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa 
indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 10 - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o 
estabelecido no art. 199, da Constituição da República. 

§ 2° - É vedado cobrar do usuário pela prestação das 
ações e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§ 3 0  - A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada, vedada a participação direta e indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros, nos termos do artigo 199 da 
Constituição da República. 

§ 4 0  - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, 
da criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, 
saúde mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer 
dado que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Sonia 
, Reg. 100,996 

V - participar da fiscalização e controle drõ'dÚVá°.3, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias 
e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros 	medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede 
pública municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da 
fertilidade com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, 
tanto para exercer a procriação como para evitá-la, provendo 
meios educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-
lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte 
de instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos 
pelo sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de saúde nas unidades prestadoras de assistência, na forma da 
lei. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos 
e agravos advindos das condições de trabalho, através de: 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



cie 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12524 

Total de referências : 

//À PrÈnp.-at' 	 . 
Sonla f:Aeria G Pen -eir,   

100..')96 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
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Notas: 

LEI No 12.524 01/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Conselho Municipal (VETADO) de Assistencia Social. 
Projeto de Lei No 21/1996 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Decreto n°38.877/1999 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.531/2001 - Regulamenta o Fundo Municipal de Assistencia Social, criado por 
esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
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LEI N. 12.524 - DE 1 0  DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal (VETADO) de Assistência Social 

(Projeto de Lei n. 21/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Conselho Municipal da Assistência Social - COMAS, órgão 
colegiado do sistema descentralizado e participativo da assistência social no Município, 
com caráter deliberativo, normativo, fiscalizador e permanente de composição paritária 
entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal da Família e Bem-
Estar Social. 
Art. 20  O Conselho Municipal de Assistência Social observará os seguintes princípios e 
diretrizes básicas: 
I - a assistência social é direito do cidadão independentemente de contribuição à 
seguridade social; 
II - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica; 
III - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 
assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 
IV - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e 
serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
V - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza, bem como a divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais e dos recursos oferecidos pelo poder público e dos critérios para 
sua concessão; 
VI - a organização da assistência social tem como diretrizes a descentralização político-
administrativa, a participação da comunidade por meio de organizações 
representativas na formulação das políticas e controle das ações, e a primazia da 
responsabilidade do estado na condução da política de Assistência Social. 
Art. 3 0  O Conselho Municipal da Assistência Social - COMAS - é composto de 18 
(dezoito) membros e respectivos suplentes, (VETADO) nomeados pelo Prefeito, de 
acordo com a seguinte distribuição: 
I - 9 (nove) representantes do poder público assim especificados: 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Governo; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Habitação; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Planejamento; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal das Administrações Regionais. 
II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre (VETADO) representantes dos 
usuários ou de organizações de usuários, (VETADO) das entidades e organizações de 
assistência social e (VETADO) dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio 
sob fiscalização do Ministério Público, (VETADO). 
§ 1 0  Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, exercerão o 
mandato por 2 (dois) anos, permitida uma única reeleição. 
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§ 2 0  O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, é presidido por um de seus 
integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano permitida uma 
única recondução por igual período. 
§ 30  Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos e, em 
caso de vacância, assumirão o cargo pelo restante do mandato. 
§ 40  O regimento interno especificará os requisitos exigidos dos membros do Conselho 
e seus suplentes, bem como os casos de impedimento decorrente da perda do 
mandato, de dispensa ou vacância. 
§ 50  O Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, contará com uma Secretaria 
Executiva, cuja estrutura será disciplinada pelo Poder Executivo. 
Art. 40  Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 
I - aprovar a Política Municipal de Assistência Social; 
II - nornnatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e 
privada no campo da assistência social no âmbito municipal; 
III - fixar normas para inscrição das entidades e organizações de assistência social no 
âmbito municipal; 
IV - inscrever as entidades e organizações de assistência social para fins de 
funcionamento (VETADO); 
✓ - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social, na forma que dispuser 
seu regimento interno (VETADO); 
VI - regulamentar a concessão e o valor dos benefícios eventuais previstos no artigo 
22 da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, mediante critérios e prazos 
definidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
VII - estabelecer critérios para destinação dos recursos financeiros para custeio do 
pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 
VIII - orientar e controlar a administração do Fundo Municipal de Assistência Social; 
IX - (VETADO); 
X - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do 
Fundo Municipal de Assistência Social; 
XI - (VETADO); 
XII - definir e articular interinstitucionalmente os programas de assistência social, 
previstos no artigo 24 da Lei Federal n. 8.742/93, em concordância com seus princípios 
e objetivos; 
XIII - aprovar planos objetivando a celebração de convênios entre o Município e as 
entidades e organizações de Assistência Social; 
XIV - articular os programas de Assistência Social voltados ao idoso, aos inválidos e à 
integração da pessoa portadora de deficiência com o benefício da prestação continuada 
estabelecido no artigo 20 da LOAS (artigo 24, § 2 0 ); 
XV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social (VETADO); 
XVI - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
XVII - convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por 
maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Assistência Social, que 
terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o 
aperfeiçoamento do sistema; 
XVIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 
XIX - divulgar no "Diário Oficial" do Município, todas as suas decisões, bem como as 
contas do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e os respectivos pareceres 
emitidos; 
XX - manter articulação com o Conselho Estadual de Assistência Social - CONSEAS, e 
com o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
XXI - manter atualizado o cadastro único das entidades devidamente inscritas 
fornecendo o documento "cadastro único municipal" (VETADO). 
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Art. 5 0  A Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social é o órgão da 
Administração Pública Municipal responsável pela coordenação da Política Municipal de 
Assistência Social. 
Art. 60  Compete à Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social: 
I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 
II - propor ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, a Política Municipal 
de Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e 
elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de benefícios, serviços, 
programas e projetos; 
III - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto 
com as demais áreas da Seguridade Social; 
IV - encaminhar à apreciação do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, 
relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos; 
V - prestar assessorannento técnico às entidades e organizações de assistência social; 
VI - formular políticas para a qualificação sistemática e continuada de recursos 
humanos no campo da assistência social; 
VII - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e 
formulação de proposições para a área; 
VIII - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e 
organizações de assistência social no âmbito municipal; 
IX - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência 
social, bem como os demais responsáveis pelas políticas socioeconônnicas setoriais, 
visando à elevação do patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas; 
X - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Municipal de Assistência 
Social - FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social - COMAS; 
XI - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, os 
programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 
Assistência Social - FMAS; 
XII - elaborar o plano municipal de Assistência Social de acordo com os princípios 
definidos na Política Municipal de Assistência Social; 
XIII - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, sob orientação e controle do 
Conselho Municipal de Assistência Social; 
XIV - operar os benefícios eventuais previstos no artigo 22 da Lei Federal n. 8.742/93 - 
auxílio por natalidade ou morte. 
Art. 7 0  (VETADO). 
Art. 8 0  (VETADO). 
Art. 9 0  (VETADO). 
Art. 10. (VETADO). 
Art. 11. (VETADO). 
Art. 12. Da sua instalação à aprovação do seu regimento interno, o Conselho Municipal 
de Assistência Social - COMAS, terá suas reuniões presididas pelo representante eleito 
entre seus membros. 
Art. 13. O primeiro presidente do Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS 
será eleito após a promulgação do seu regimento interno. 
Art. 14. A Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da nomeação dos membros do Conselho Municipal de 
Assistência Social - COMAS, proporá a Política Municipal de Assistência Social para a 
aprovação pelo Conselho. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições 
em contrário. 
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L92 
LEI N 0  12.524, DE 1° DE DEZEMBRO DE 1997 
(Projeto de Lei n 0  21/96, do Executivo) 

	 e o Fundo Municipal 	  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal 
de São Paulo decretou e eu promulgo, nos termos do disposto no §6 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 

Art. 30  - 	eleitos, se da sociedade civil, indicados, se do governo e 
ambos 	  

II - 	 3 (três) 	 3 (três) 	3 (três) 	 de acordo com 
critérios estabelecidos em ato de convocação da eleição dos respectivos representantes 
da sociedade civil no Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art. 4° - 	  

IV - 	 incorporando parecer do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, no caso de entidades relativas à criança e ao 
adolescente; 

V - 	  incorporando parecer do Conselho Tutelar no caso de 
entidades relativas à criança e ao adolescente; 

IX - estabelecer critérios para a transferência de recursos públicos ou 
subvenções às entidades prestadoras de serviços e demais organizações de assistência 
social atuantes no município; 

XV - 	  a ser encaminhada pelas diversas secretarias e unidades 
orçamentárias; 

XXI - 	 o qual será documento para obtenção de benefícios em 
nível municipal. 

Art. 70  - Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, 
vinculado à Secretaria do Bem-Estar Social, com a finalidade de proporcionar os meios 
financeiros para o desenvolvimento das políticas públicas na área da assistência social, 
bem como ao exercício das competências do Conselho Municipal da Assistência Social - 
COMAS. 

Art. 8° - Constituirão receitas do Fundo Municipal da Assistência Social 
(FMAS): 

I - dotação consignada anualmente no orçamento municipal e verbas 
adicionadas que a lei estabelecer no decurso do período; 

II - recursos provenientes dos Conselhos Estaduais e Nacional de Assistência 
Social; 

IH - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 
destinados; 

IV - contribuições dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 

V - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 

VI - outros recursos que lhe forem destinados. 
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Das Disposições Transitórias 

Art.  90 
 - O Poder Executivo Municipal terá prazo máximo de 60 (sessenta) 

dias, a partir da publicação desta lei, para convocar a eleição, nomear e dar posse ao 
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS. 

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal disporá, no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, a contar da data da publicação desta lei, sobre a criação, regulamentação 
e funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, e sobre a extinção 
do Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções. 

Art. 11 - O Poder Executivo deverá, através de decreto, normatizar o 
processo de eleição dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de 
Assistência Social. 

411
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de março de 2001, 448 0  

da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY 

PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, 
Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, 
Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de março de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, 
Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.153, 22 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 248/94, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Dispõe sobre a política pública de atenções de assistência social, sem fins lucrativos, 
operada através de convênios no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As atenções da assistência social no âmbito do Município de São Paulo 
compreendem a interrelação de recursos e esforços entre o poder público e a sociedade civil 
através de uma relação solidária capaz de garantir o atendimento às necessidades básicas 
da população e afiançar o disposto na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal 
8742/93). 
§ 1 0  - A relação solidária expressa entre associações civis sem fins lucrativos e o poder 
público deve ser orientada por uma política pública de assistência social que garanta a 
qualificação das condições de vida e de cidadania da cidade de São Paulo. 
§ 20  - O caráter solidário cooperativo da relação de que trata o § 1 0  deste artigo 
compreende a ausência de fins lucrativos na relação, a vinculação a uma política pública de 
assistência social, a operação através de política pública de convênios para mútua 
disponibilização de recursos financeiros e materiais na prestação de serviços de assistência 
social conforme disciplina a presente lei. 
Art. 20  - A política pública de convênios entre a Prefeitura de São Paulo, associações civis 
sem fins lucrativos para prestação de atenções de assistência social, fundamenta-se na 
garantia de direitos de cidadania e na prevalência do caráter público da ação. 
§ 1 0  - A garantia de direitos de cidadania exige o compromisso das organizações 
conveniadas com os direitos sociais, com as decisões dos fóruns de representação da 
sociedade nesse campo e com as ações de democratização da gestão dos serviços 
prestados. 
§ 20  - O caráter público da ação exige a publicidade das atividades e o cumprimento de 
padrões de qualidade nas atenções prestadas garantindo mínimos sociais nas satisfações 
das necessidades básicas. 
Art. 3 0  - A política que rege a prestação de atenções de assistência social através de 
convênios entre a Prefeitura e associações civis sem fins lucrativos deve observar os 
seguintes princípios, emanados do art. 4 0  da Lei Federal 8742/93 (LOAS): 
I - acesso e não discriminação das atenções afiançando o caráter público do atendimento, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória da necessidade ou de relações de privatização 
do interesse público; 
II - acesso a benefícios e serviços de qualidade; 
III - respeito à dignidade do cidadão, de autonomia, de sua privacidade, e de sua 
convivência familiar, comunitária e social; 
IV - precedência da atenção à necessidade social sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 
V - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
VI - a complementaridade entre a rede estatal e a privada na prestação de serviços à 
população afiançado o caráter público do atendimento; 
VII - a defesa da igualdade de oportunidades e da democratização da relação através de 
processo público desde a proposição, chamamento até a homologação dos convênios de 
assistência social. 
Art. 40  - As atenções de assistência social objetivam produzir condições para alcance de 
padrões sociais básicos e a garantia de mínimos sociais como direitos de cidadania da 
população, em especial às crianças e adolescentes. 
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§ 1° - O alcance de padrões básicos supõe: o suprimento de necessidades básicas 
priorizada a sobrevivência da unidade familiar e dos segmentos fragilizados; e a qualificação 
progressiva das necessidades e dos padrões respectivos em decorrência do avanço 
econômico, social e civilizatórios da sociedade. 
§ 2° - São entendidos como segmentos fragilizados da população aqueles que não dispõem 
- por circunstância ou em definitivo - da plenitude de sua capacidade de autonomia ou que 
estão sujeitados a uma condição de risco social ou de discriminação. 
§ 3° - Inclui-se na condição de segmentos fragilizados a criança, o adolescente em situação 
de risco, a pessoa portadora de deficiência, a mulher vítima de violência, pessoas em 
situação de desestruturação familiar, pessoas idosas, pessoas que vivem nas ruas, os 
discriminados para obtenção de empregos, entre outros. 
§ 4° - São considerados como mínimos sociais de cidadania o alcance sem discriminação ao 
conjunto de condições básicas que produzem a segurança da existência e da sobrevivência 
cotidiana e da dignidade humana. Os padrões dos mínimos sociais são produtos da evolução 
e do grau da civilização da sociedade. 
Art. 5° - Os convênios para prestação de atenções de assistência social terão por objeto: 
I - acesso a serviços instalados; 
II - produção de novos serviços; 
III - desenvolvimento de projetos de enfrentannento a pobreza e de cooperação técnica. 
DO PROCEDIMENTO DOS CONVÊNIOS 

• Art. 6° - As associações civis sem fins lucrativos a serem conveniadas devem contemplar os 
seguintes requisitos mínimos: 
I - ser devidamente registrada no Conselho Municipal de Assistência Social, de acordo com 
o disposto no art. 9° da Lei Federal 8742/93, devendo o órgão municipal responsável 
manter sistema de cadastro com acesso público às informações através do Diário Oficial do 
Município de São Paulo; 
II - exercer atenções de assistência social sem fins lucrativos; 
III - demonstrar ter condições técnicas e materiais para garantir os padrões de qualidade 
exigidos na atividade; 
IV - ter plano de trabalho que ateste a incorporação dos princípios da Lei Federal 8742/93, 
inclusive os que demonstrem o cunho democrático de gestão; 
✓ - ter escrituração contábil que permita a comprovação da exatidão das receitas e 
aplicação de recursos; 
VI - estar subordinada ao controle social conforme o art. 204 da Constituição Federal. 
Parágrafo único - O governo municipal deve implantar o Conselho Municipal de Assistência 
Social até 60 dias após a promulgação da presente lei conforme condiciona o art. 30 da Lei 

• Federal 8742/93. 
Art. 7° - O poder público municipal editará no Diário Oficial do Município e na grande 
imprensa a necessidade de implantação de atenções de assistência social através de 
convênio indicando a modalidade do serviço, a região em que se localizará, a forma e os 
prazos de apresentação da proposta pelos interessados. 
Art. 8 0  - A análise do órgão competente sobre as propostas de convênio apresentadas 
deverá ser submetida a audiência pública convocada através do Diário Oficial do Município: 
I - as audiências públicas deverão ser realizadas na região onde será instalado o serviço e 
deverão contar com a presença de no mínimo 1 (um) representante da sociedade civil no 
Conselho Municipal de Assistência Social e no Conselho específico, sob pena de não terem 
validade; 
II - o órgão competente deverá publicar no Diário Oficial do Município a homologação do 
convênio, especificando seu valor, sua quantificação, prazo e padrões de qualidade a serem 
assegurados; 
III - caço se apresentem duas associações civis sem fins lucrativos habilitadas para celebrar 
o mesmo convênio, caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo definir critérios de qualidade 
para proferir a decisão; 
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IV - a celebração do convênio deverá respeitar o disposto no art.116, da Lei Federal 8666 
de 21/06/93. 
DAS RESPONSABILIDADES E DOS DIREITOS 
Art. 9 0  - Cabe ao Poder Público Municipal: 
I - garantir no orçamento anual em dotações específicas os recursos financeiros necessários 
ao cumprimento dos convênios; 
II - demonstrar ao Conselho Municipal de Assistência Social a suficiência de recursos 
alocados no Orçamento Municipal para manutenção dos convênios; 
III - convocar para as audiências públicas indicadas no art. 8 0  o Conselho Municipal de 
Assistência Social e os Conselhos específicos de acordo com a natureza do serviço a ser 
conveniado; 
IV - dar o efetivo suporte técnico e financeiro às atenções conveniadas afiançando o padrão 
de qualidade e o caráter público da atenção, respeitando o estabelecido no art. 4 0 ; 
V - garantir a tempo e hora os recursos financeiros para honrar o convênio; 
VI - garantir a capacitação e treinamento dos recursos humanos que operam as atenções 
conveniadas; 
VII - tornar público o processo de elaboração de convênio. 
Art. 10 - Cabe às conveniadas: 
I - com relação ao órgão municipal competente, apresentar: 
- plano anual de trabalho contendo o plano financeiro de custos, de custeio e de aplicação 
dos recursos públicos recebidos pelo convênio; 
- prestação de contas mensal contendo o relatório mensal de atendimento; 
- avaliação da qualidade das atenções prestadas conforme o estabelecido no art. 4 0  ; 
II - com relação aos usuários: 
- Informar aos usuários sobre o padrão de qualidade e do caráter público das atenções a 
que tem direito através do convênio; 
III - com relação aos órgãos públicos: 
- prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada por órgãos municipais e 
representantes da Câmara Municipal; 
IV - com relação aos serviços: 
- garantir o padrão de qualidade das ações, o que supõe manter possibilidades para atender 
as observações do órgão competente, dos usuários e dos executores de ação. 
Art. 11 - São direitos dos usuários: 
I - o atendimento no padrão de qualidade assegurado pelo convênio; 
II - o acesso às informações, referentes à programação, recursos e usos das verbas públicas 
aplicadas no convênio; 
III - avaliar o serviço prestado face a programação contratada. 
DA REMUNERAÇÃO DAS ATENÇÕES 
Art. 12 - O valor do convênio deve ser estabelecido a partir da apropriação de custos das 
atenções face as condições reais da conveniada e aos padrões de qualidade a serem 
afiançados no atendimento. 
Art. 13 - O órgão competente manterá tabela de custeio de serviços em UFM devidamente 
aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social publicada no Diário Oficial do 
Município. 
Parágrafo único - A alteração da tabela na quantidade de UFM (Unidade Fiscal do Município) 
por serviços só será realizada após nova apropriação de custos pelo órgão competente. 
Art. 14 - Na ocorrência da rescisão de um convênio, será garantida a manutenção dos 
recursos financeiros para ele previstos no atendimento ao mesmo segmento social. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
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EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13321 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.321 06/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 75/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei no 10.750/1989. (ver documento) 
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LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2 0  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3 0  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 

b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 

b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 

entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribui ções do Conselho; 
e) um representante do Conselho Re g ional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Re g ional de Psicolo g ia; 
g) um representante do Conselho Re g ional de Farmácia ;  
h) um representante da Ordem dos Advo gados do Brasil - Sec ção São Paulo ;  

i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educa ção, Saúde e Se g uran ça Pública. 
§ 10 - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das q uais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20 - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondu ção. 

§ 30 - A fun ção de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante servi ço público. 
Art. 4o - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Dro g as e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do re g imento interno. 
Pará g rafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondu ção. 
Art. 50 - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Dro g as e Álcool serão 
disciplinadas por re g imento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60 - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas  
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promul g ação desta lei. 
Art. 70 - As despesas decorrentes da execu ção desta lei correrão por conta de dota ções 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 - Esta lei entra em vi gor na data de sua publica ção, revo gadas as disposi ções em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 4490 da funda ção 

de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Ne góciosJurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finan ças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educa ção 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14097 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.097 08/12/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de créditos 
tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 634/2005 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra 

Regulamentação: Decreto no 47.350/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.256/2006 - Altera o art. 2o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.449/2007 - Altera os arts. 1 0  e 2o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 8o - Altera os incisos do §1 0  e os §§ 20  e 3 0  do art. 2o e o "caput" do 
art. 3 0, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera o inciso I do § 1 0  do caput do art. 2o e o art. 3 0  e acresce os arts. 
3o-A a 3 0 -F, todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.097, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 634/05, do Executivo) 
Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de 
créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lo de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, que deverá ser emitida por 
ocasião da prestação de serviço. 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento: 
I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, definindo, em especial, 
os contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e por faixa de receita bruta; 
II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores 
de serviços. 
Art. 2 0  O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no 
art. 3o, parcela do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente 
recolhido, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços passíveis de geração de 
crédito. 
§ 1 0  O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo nos 
seguintes percentuais, aplicados sobre o valor do ISS: 
I - 30% (trinta por cento) para as pessoas físicas; 
II - 10°/o (dez por cento) para as pessoas jurídicas, observado o disposto nos §§ 2 0  e 
3 0  deste artigo. 
§ 20  O percentual referido no inciso II do § lo deste artigo será de 5% (cinco por 
cento) quando as pessoas jurídicas forem responsáveis pelo pagamento do ISS, nos 
termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto 
no § 3o deste artigo. 
§ 3o Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município; 
II - as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas ou estabelecidas fora do território do 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  O crédito a que se refere o art. 2o desta lei poderá ser utilizado exclusivamente 
para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a imóvel indicado 
pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1 0  Não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada. 
§ 2 0  Os créditos previstos no art. 2 0  desta lei serão totalizados em 31 de outubro de 
cada exercício para abatimento do IPTU dos exercícios subseqüentes, referentemente a 
imóvel que não tenha débito em atraso. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

!Reg.  

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Câmara  Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
• 

k., 

Câmara Municipal de São Paulo 

ÁZ 
Base de dados : iegis 	 PMCC513  

$onia  
Pesquisa : 14256 	

Maria S. ferreira • 

Re , Maria  
Firmem 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.256 29/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo 
e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis no 
8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, no 14.096, de 8 
de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro 
de 2006, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 552/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 50.513/2009 - Regulamenta os arts. 1 0  a 15 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Promulgação de vetos parciais mantidos. DOC 14/07/2007. 
Notas complem.: - Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro 

quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relatiVas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU. 

Alterações: Lei 15.044/2009 - Altera o "caput" do art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Acresce §§ 1o, 2o, 3 0  e 40  ao art. 29 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1o. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 1 0 . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 2o. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 2o. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 2o. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 3o. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 3o. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 40 • Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 5o. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 6o. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas; 
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II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas; 
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas; 
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas. 
§ 1 0 . O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 2o. Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas. 
§ 3 0 . Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2 0, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 7 0 . O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes. 
§ 1 0 . Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes. 
§ 20 . O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC. 
Art. 8 0 . O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT. 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT. 
Art. 9 0 • Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal. 
§ 20 . A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo. 
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. 
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§ 1 0 . A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela. 
§ 2o. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município. 
§ 3o. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2 0  deste 
artigo. 
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 
§ 1 0 . Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. 
4o desta lei. 
§ 20 . O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa. 
§ 3 0 . O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas. 

CAPITULO II 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0  de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
"Art. 34. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0  de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. 	  
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§ 3 0 • Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
"Art. 39. 	  
§ 3o. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
Art. 18. O art. 12 da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação fática do imóvel: 
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares; 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno; 

• 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior." (NR) 
Art. 19. O art. 1° da Lei no 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9 0  da Lei no 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais no 898, de 18 de dezembro de 1975, e no 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
§ 1o. (VETADO) 
§ 2o. (VETADO) 
§ 3o. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 

• 
§ 4o. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
§ 5o. (VETADO)" (NR) 
Art. 20. O art. 30 da Lei no 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada, 
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa, 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, 
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fração." 
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
por lei específica. 
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Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU. 
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007. 
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei no 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei. 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-
IV 

Art. 25. Os arts. 7 0 , 9 0 , 16, 19, 21 e 23 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 . Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado. 
§ 1 0 . Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido. 
§ 20 . Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR) 
"Art. 9 0 . O valor da base de cálculo será reduzido: 
	 "(N R) 
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de: 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal; 

§ 3 0 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. 
§ 40 . A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não - recolhimento do Imposto com esse acréscimo." 
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a: 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência 
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21. 	  
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descunnprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descunnprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei. 
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Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000." 
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. 
§ 1 0 . Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por 
cento). 
§ 2o. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)." 
Art. 26. A Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 7o-A e 7 0-B, com a seguinte redação: 
"Art. 7 0-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 7o-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR) 
Art. 27. O art. 3 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3o 	  
§ 4o. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2o e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPÍTULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Seção I 
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e 

Art. 28. O art. 2 0  da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2o 	  
§ 1 0 	  
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento. 

§ 3o 	  

I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
	 " (NR) 
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na 
forma do regulamento. 
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município. 

Seção II 
Das Demais Disposições do ISS 

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 
prestador de serviços não inscrito, aos tornadores que deixarem de inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 
na conformidade do que dispõe o regulamento; 
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto: 
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e: 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento; 
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 
documento substituído fora do prazo; 
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido; 
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos). 
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§ 30 . Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) 
Art. 31. Os arts. 9 0, 9 0-A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0 	  
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou internnediarem 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
	 " (NR) 
"Art. 9 0 -A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitenn 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1° desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento. 

§ 5 0 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4 0 ." (NR) 
"Art. 13. 	  
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 10. (VETADO)"(NR) 
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de: 
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas); 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a corretagem de 
seguros; 
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1 0  relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista 
circense; 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0  relacionado à administração de fundos quaisquer; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NR) 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0 . As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 3 0 . Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município. 

CAPÍTULO V 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 
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Art. 35. O art. 26 da Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
específica." (NR) 
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
anexa à Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR) 

CAPÍTULO VI 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP 

Art. 37. O art. 4 0  da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 4 0 	  
§ 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 2 0 . O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR) 

CAPÍTULO VII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 27. 	  
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por 
Regulamento. 
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
moratória e demais acréscimos legais." (NR) 
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de: 
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
da intimação do auto; 
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) 
dias, contados da data de vencimento normal da ia  (primeira) prestação, ou da 
parcela única. 
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, 
conforme dispuser regulamentação específica." (NR) 
"Art. 43. 	  
§ 1 0 . O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor 
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida no 
auto de infração ou na notificação de lançamento. 
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§ 2 0 . Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § 1 0  deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano. 
§ 30 . Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 
existência ou integralidade do depósito. 
§ 40 . O valor de que trata o § 1 0  deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. 
§ 5 0 . Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 60 . Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR) 
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento 
Interno. 
	 " (NR) 
"Art. 48. 	  
§ 3 0 . A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR) 
"Art. 49. 	  
§ 60 . Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões. 

§ 8 0 . Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR) 
"Art. 50. 	  
§ 1 0 . O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho. 
§ 20 . Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 3 0 . Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas. 
§ 40 . O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão. 
§ 50 . Decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR) 
"Art. 67. 	  
IV - interpor recurso de revisão; 

" (NR) 
"Art. 68 	  
§ 1 0 . Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4 0  e 50  do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei. 
	 " (NR) 
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Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 2005. 
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 
2005. 

CAPÍTULO VIII 
DO "CRÉDITO CARBONO" 

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei no 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto no 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT. 
§ 1 0 . O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do PAT. 
§ 2 0 . Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento. 
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 4 0 • 
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. O art. 19 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) 
anos de recebimento, da seguinte forma: 
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da 
Administração Tributária, a que se refere o inciso 1 do art. 18, pela média aritmética 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Prw.:etarle5.0/1.t  
Sonia i'vada S. Ferrerra 
Reg. 10C.U9C5 

.afflowaii:4".unanama,carramam
o  

das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira/ 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18; 
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18. 
§ 1 0 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada. 

§ 40 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR) 
Art. 46. O art. 17 da Lei no 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0 , com a 
seguinte redação: 
"Art. 17. 	  
§ 4o. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de: 
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 
competente; 
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo; 
III - licença paternidade; 
IV - licença-adoção." (NR) 
Art. 47. O art. 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3° 	  
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento. 
	 " (NR) 
Art. 48. O art. 2 0  da Lei no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 1 0 	  
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
	 " (NR) 
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de 
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Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título. 
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem como o art. 61, todos da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei no 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei no 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art. 
1 0  da Lei no 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei no 9.503, de 5 de julho de 
1982; a Lei no 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei no 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. 1 0  da Lei no 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8 0  da Lei 
no 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 11.483, de 1 0  de março de 1994; o 
art. 2 0  da Lei no 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei no 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei no 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei no 12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei no 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei no 13.102, de 8 de 
dezembro de 2000; os arts. 6 0 , 70  e 8 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002; os 
§§ 1 0  e 2 0  do art. 17 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; a Lei no 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos: 
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I; 
II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 9 0  e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal. 
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 
(PROJETO DE LEI No 552/06) 
(EXECUTIVO) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ... 
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Art. 19. ... 
§ 1 0  As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano. 
§ 2°  Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação. 
§ 3 0  Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições: 
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro no 5 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1. 
§ 40  No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 1 0  do presente artigo: 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do m 2  do terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5 0  Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) 
Art. 31. ... 
"Art. 14. ... 
§ 10. (VETADO)" ... 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira. 

a 

Pnace.%.31 st' 	- 	I 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14449 	
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Total de referências : 	
Sonia Maria S Fer,"e‘ta 1 

Req. 100.29;) 
votlunrt■Mmex twor~~, 

1/1 
Titulo: LEI No 14.449 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários, parcelamento incentivado e 
cancelamento de depósito administrativo para seguimento de recurso em processo 
administrativo. 

Projeto: Projeto de Lei No 537/2006 (ver documento) 
Autor(es): Atilio Francisco 

Regulamentação: Decreto no 48.814/2007 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.449, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n o  537/06, do Vereador Atílio Francisco - PRB) 

Dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários, parcelamento incentivado e 
cancelamento de depósito administrativo para seguimento de recurso em processo 
administrativo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. l o  e 2o da Lei no 14.097, de 08 de dezembro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. 	  
III - definir os percentuais de que trata o § 1 0  do art. 2 0  desta lei. "  (NR) 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0  O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o "caput"  deste artigo nos 
seguintes percentuais, a serem definidos pelo regulamento, na conformidade do 
disposto no inciso III do parágrafo único do art. 1 0  desta lei, aplicados sobre o valor do 
ISS: 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas; 
II - de até 10% (dez por cento) para pessoas jurídicas, observado o disposto nos §§ 2 0  
e 3 0  deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, localizados no Município de São Paulo, na forma de regulamento. 
§ 2 o  O percentual referido no inciso II do § 1 0  deste artigo será de até 5% (cinco por 
cento) quando as pessoas jurídicas forem responsáveis pelo pagamento do ISS, nos 
termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto 
no § 3 0  deste artigo. 
§ 3o 	  

III - os tomadores de serviços prestados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte optantes pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. "  (NR) 
Art. 2 0  O Poder Executivo poderá prorrogar, por meio de decreto, até 31 de agosto de 
2007, o prazo para formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei n o  14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 3 o  Ficam revogados o art. 18 -A da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, e 
os §§ 1 0  a 60  do art. 43 da Lei n o  14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 °  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14805 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

do 

Preceo AO 7 
Sonia Maria S. Ferreira 
Rei. 100.996 

Título: LEI No 14.805 04/07/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 112/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 2 0  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 1 0  O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 2 0  O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 3 0  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 2 ". 
Art. 40  Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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Art. 5 0  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 2 0  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "Ian houses". 
§ 1 0  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 2 0  O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 7 0  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 8 0  Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei no 3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei no 9.120/80; 
Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei no 11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° da Lei no 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14865 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.865 29/12/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 
altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e 
no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores; autoriza a 
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os 
dispositivos e leis que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 657/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.512/2009 - Regulamenta o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.535/2009 - Regulamenta o artigo 14-A da Lei no 13.701/2003, introduzido por 
esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 9.273/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.816/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.666/1998.; (ver documento) 
Revoga o art. 25 da Lei no 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei no 
13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o §9 0  do art. 9 0  da Lei no 13.701/2003, acrescido pela Lei no 14.042/2005.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos V e VI do "caput'' do art. 10 e o inciso Ido "caput" do art. 15 da Lei no 
13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 9 0  da Lei no 14.107/2005. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (ver documento) 
Lei no 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do 
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.; 
(ver documento) 
Lei no 11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição.; (ver 
documento) 
Lei no 13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que termos que especifica.; 
(ver documento) 
Lei no 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos. (ver documento) 
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LEI N o  14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 	 u1).996 
(Projeto de Lei n o  657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis n o  6.989, de 29 de dezembro de 1966, n o  
11.154, de 30 de dezembro de 1991, n o  13.476, de 30 de dezembro de 2002, n o  
13.701, de 24 de dezembro de 2003, n o  14.097, de 8 de dezembro de 2005, n o  
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n o  8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 1 0 . A alínea " h "  do inciso II do "caput "  do art. 18 da Lei n o  6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 18. 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de " poules "  ou talões de apostas; 
	 " (NR) 
Art. 20 . Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 3 0 . São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO " INTER VIVOS " , A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI - IV 

Art. 40 . O inciso I do "caput "  do art. 10 da Lei n o  11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei n o  13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS: 
	 " (NR) 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 5 0 . O "caput "  e o § 20  do art. 27 da Lei n o  13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal do 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 1° da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

§ 20 . A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6°. O inciso II do "caput" e o § 4 0  do art. 9 0  e o § 20  do art. 10, ambos da Lei 
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9° 	  
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou internnediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1 0 , a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1 0, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

§ 40 . Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
	 " (NR) 
"Art. 10. 	  
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 7 0 • A Lei no 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0  é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(N R) 
Art. 8 0 . Os incisos do § 1 0  e os §§ 2 0  e 3 13  do art. 2 0  e o "caput" do art. 3 0, ambos 
da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 3 0  deste artigo; 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal no 123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 2 0  e 3 0  deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 

F'oll-sa 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



. 	tr' 

ProceJÇO2  

.4v  ; 

4 Sonia Maria S Ferreira 
Req. 100.;996 

IV - de até 5 % (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 
2003, observado o disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 20  Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. 
§ 30 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS." 
(N R) 
"Art. 3 0 . O crédito a que se refere o art. 2 0  desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 
	  (N R) 
Art. 90 . Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2 0  da Lei no 14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 5 0  e 7o do art. 10 e o § 1 0  do art. 12, ambos da Lei no 14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7o deste artigo. 

§ 7 0 . A presunção referida no § 6 0  deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5 0  deste artigo. 
	 " (NR) 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 . Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência. 
	 " (NR) 
Art. 11. O art. 72 da Lei no 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72. 	  
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso 1 do art. 18 da Lei no 
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8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações 
(N R) 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

P rC.: C C, 2:::.•; 4;22491 1 Soma Maria S. errefr 
Reg. 100,D 

posteriores. 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17. 	  

§ 20 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei no 8.645/77: 

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências: 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03; 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02; 
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal; 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios; 
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III. 
§ 3o. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2 0  deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. 

§ 5o. Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 
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I - as Leis no 9.273, de 10 de junho de 1981, no 10.816, de 28 de de2Cfit3FO—de---  
1989, e no 12.666, de 22 de maio de 1998; 
II - o art. 25 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
III - o § 90  do art. 90  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei no 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei no 13.701, de 2003; 
IV - o art. 9 0  da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
455 0  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 	 1Soma Ma .;;;.1 S. 

!Reg. 100 996 
(Projeto de Lei n 0  696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS)---'--------- 

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art. 20  As secretarias citadas no art. 1 0  desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proccfm 
Sonia Maria S. 

IR.eq.100..996 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15406 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.406 08/07/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 14.097, de 8 de 
dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, 
ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação 
por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Projeto: Projeto de Lei No 144/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.485/2011 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.488/2011 - Regulamenta o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.536/2011 - Regulamenta esta Lei (Nota Fiscal Paulistana). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 
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I ProcettaA C 
Sonia Maria 

2'2, I 

PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas 

LEI No 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 1 0 . A sistemática instituída pela Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Art. 2o. O inciso I do § 1 0  do "caput" do art. 20  e o art. 3 0  da Lei no 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
	 " (NR) 
"Art. 3 0 . O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2o 
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 20 . O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 30 . A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 
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Art. 3o. A Lei no 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts:"3°-A; -3 0-:B 
3o_c,  30-D ,  3o_E e  30-F, com a seguinte redação: 
"Art. 3o-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá: 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação 
federal e atendidas as demais condições regulamentares; 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 
20  desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo." 
(N R) 
"Art. 3 0-B. Os créditos de que trata o art. 2 0 , bem como os recursos destinados ao 
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3 0-A, ambos desta lei, serão 
contabilizados à conta da receita do ISS." (NR) 
"Art. 	3 0-C. 	O 	Poder Executivo encaminhará à 	Câmara 	Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos arts. 2 0, 3 0  e 30-A desta lei." (NR) 
"Art. 3 0-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2 0 , bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3 0-A, ambos desta lei, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao 
erário, podendo, dentre outras providências: 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2 0, bem como 
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. 3 0-A, ambos desta lei, 
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades; 
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se 
confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que 
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado." (NR) 
"Art. 3 0-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o 
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre: 
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações 
tributárias e emita documento fiscal válido a cada prestação; 
II - o exercício do direito de que trata o art. 2° desta lei; 
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente 
com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo; 
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de 
serviços e do seu saldo de créditos; 
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos. 
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para 
atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistana." (NR) 
"Art. 3 0-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por 
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito. 
§ 1 0 . As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser segregadas por 
atividade econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com a 
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e 
endereço. 
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§ 2o. Sem prejuízo do disposto no § 1 0  deste artigo, quando seQ ii-altar.  
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos ïé'?...reáiâni-- 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos." (NR) 
Art. 40 . O art. 29 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido de §§ 1 0 , 20 , 3 0  e 40, com a seguinte redação: 
"Art. 29. 	  
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou 
pago a menor pelo responsável tributário. 
§ 20 . Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da 
obrigatoriedade do aceite na forma do § 3o. 
§ 30 • o tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração 
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos 
em regulamento. 
§ 40 . A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município." 
Art. 5 0 . A denominação da nota fiscal instituída pela Lei no 14.097, de 2005, fica 
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput" deste artigo dar-se-á com 
a regulamentação desta lei. 

CAPITULO II 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI 

Art. 60 . O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o 
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009. 
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei no .14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei. 

CAPITULO III 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 

Art. 7 0 . Os arts. 2 0 , 14, 23 e 34 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com 
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 1 0 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial: 
I - em 1 0  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 20 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1 0 : 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou 
remembrannento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao 
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
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remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3 0 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § 1 0 . 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
"Art. 23. 	  
§ 1 0 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano: 
I - em 1 0  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído. 
§ 20 . Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1 0 : 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou rennembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30 . Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1 0  implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
Art. 8 0 . No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
§ 1 0 . A declaração deverá ser realizada: 
1 - pelo responsável pela obra; ou 
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II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do servi o 
§ 2o . A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Servis -tie-Qu(qtier-
Natureza - ISS dar- se -á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput"  deste artigo. 
§ 3 0 . A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2 0  do art. 20  da Lei n o  10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 4o . Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 
Art. 9 o . Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU: 
I - as edificações presumem -se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8 o  desta lei; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2 o  do art. 2 0  da Lei n 0  10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário; 
II - os terrenos presumem -se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "aninnus domini " , relativa à fração de 
área de imóvel; 
III - o excesso de área presume -se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilícios presumem -se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto. 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput "  deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal. 
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput"  deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei n 0  12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 13. O art. 5 0  da Lei n 0  10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 • As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
1-  	
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c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de 
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por 
declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido; 
 " (NR) 

CAPÍTULO IV 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 14. O art. 20 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de 
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR) 

CAPÍTULO V 

110 	IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei no 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 54 	  
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária." (NR) 
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos 
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR) 
"Art. 75 	  
§ 20 . A norma estatuída no § 1 0  aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de 
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR) 
Art. 16. Os arts. 10, 11 e 14 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados 
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 11. 	  
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos 
que não atendam aos requisitos da legislação tributária; 
	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um 
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do 
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a 
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e 
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar, na 
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conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alteraexièVdd.,U raL, 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início; 
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 
783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento; 
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais; 
V - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou 
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação 
prevista na alínea "d" deste inciso; 
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal 
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e 
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um 
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem 
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento; 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos 
tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços 
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos 
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que 
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de 
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), 
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de 
estacionamento afixado em veículo usuário do serviço; 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido; 
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referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, 
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente 
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados 
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o 
façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e 
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com 
dados inexatos ou incompletos; 
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: 
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido; 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização 
da Administração Tributária; 
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento 
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação; 
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do imposto; 
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e 
ao valor do imposto: 
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a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro re`áTé ."Vínte—e 
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido 
em regulamento; 
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos) 
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco 
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não 
houver imposto a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e; 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei no 
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei no 14.097, de 2005; 
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as 
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à 
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1 0  As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, 
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 2 0  da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 2o Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
Art. 17. A Lei no 13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Internnediário de 
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios 
edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 
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1Rea. 100 P96 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da —Nota—fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR) 
Art. 18. Os arts. 6 0 , 70, 90 , 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 6 0 . Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR) 
"Art. 7 0 • O tonnador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
§ 1 0  O tonnador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço. 
	 " (NR) 
"Art. 9 0 	  
II - 	  
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. 1 0  a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou internnediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo. 

§ 9 0 . (REVOGADO) 
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR) 
"Art. 10 	  
V - (REVOGADO) 
VI - (REVOGADO) 
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 

§ 20 . O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
"Art. 13. 	  
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) 
"Art. 14 	  
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§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
-- 

4.23 da lista do "caput" do art. 1 0, o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1 0, na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR) 
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes: 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15. 	  
§ 20 	  
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade; 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa; 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior. 

§ 30  Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária. 

§ 70 . Para fins do disposto no inciso VII do § 2 0  deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil. 
§ 8 0 . Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 20  deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR) 
§ 90 . Os incisos VI e VII do § 2 0  e os §§ 7 0  e 80  deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio." 
"Art. 16. 	  
I - 	  
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1 0 , relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes; 
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j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 10, reiaciciráa-§-ás-
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.; 
k) no subitenn 21.01 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. 1 0 ." (NR) 
Art. 19. O art. 2 0  da Lei no 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 1 0  fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR) 
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais: 
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

racea- 432 1/I 
tsiL,ri':-3S . Ferrefra 

íReq. 100 5'.90 

CAPÍTULO VI 
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS 

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1 0  de 
janeiro de 2012: 
"Art. 99. 	  
§ 1 0 . As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma: 
I - a partir de 1 0  de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de 1 0  de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011; 
II - a partir de 1 0  de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012. 
§ 20  As importâncias previstas no inciso II do § 1 0  deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1 0  de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2 0, e seu parágrafo único, da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3 0  do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR) 
"Art. 106 	  
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia; 
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da 
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2 0 , e seu parágrafo único, da 
Lei no 13.105, de 2000." (NR) 

CAPÍTULO VII 
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do 
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data 
da publicação desta lei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial 
que vier a substituí-lo, bem como os respectivos acessórios, referentes aos 
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado. 
§ 1 0 . Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem 
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos, 
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção 
ora estabelecidas. 
§ 20 . Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste 
artigo serão contabilizados como receita orçamentária e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de 
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de 
saúde, educacionais e creches. 
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição 
financeira mencionada no "caput" do referido dispositivo e constituirá fundo de 
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, 
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei. 
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos 
federais. 
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques 
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e 
no § 1 0  do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando 
eventual excesso ou insuficiência. 
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de 
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta 
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no § 1 0  do art. 22. 
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá 
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
comunicação da instituição financeira. 
§ 1 0 . Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única 
do Tesouro Municipal. 
§ 20 . Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do 
fundo atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, a instituição 
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o 
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser-
lhe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de 
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída. 
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o 
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do 
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela 
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado 
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3 
(três) dias úteis. 
Art. 29. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em 
renda do Município, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos 
por esta lei. 
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Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78--  
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de 
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos. 

CAPÍTULO VIII 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias 
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto, 
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, existentes até a data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de 
propósito específico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo 
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de 
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos 
tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, 
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas 
administrativas de natureza não tributária, às multas contratuais, aos 
ressarcimentos e às restituições e indenizações. 
§ 1o. A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e 
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores 
já tenham ocorrido e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos 
e inscritos na Dívida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou 
devedor mediante a formalização de parcelamento. 
§ 20 . Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditórios, este 
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro do Tesouro. 
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que 
originou o direito creditório objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e 
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data 
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos 
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não 
compreende a parcela de que trata o art. 1 0  da Lei no 9.402, de 24 de dezembro de 
1981. 
Art. 34. Para os fins desta lei, o valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao 
do saldo atualizado do parcelamento, excluídos juros e demais acréscimos 
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas. 
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditórios 
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município. 
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Município, 
perante o cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do 
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que possa, 
nos termos da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, 
caracterizar operação de crédito. 
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art. 
32 desta lei, o Município preservará o sigilo relativamente a qualquer informação 
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades. 
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de propósito 
específico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria absoluta do capital 
votante detida pelo Município, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, tendo 
por objeto social a estruturação e implementação de operações que envolvam a 
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emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de —obtekição.:zde_ 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos direitos creditórios a que se 
refere o art. 32 desta lei. 
Parágrafo único. A sociedade de propósito específico a que se refere o "caput" deste 
artigo não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como 
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federal no 101, 
de 4 de maio de 2000. 
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da 
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida, 
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante. 
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações 
mencionada no art. 38 desta lei. 

CAPÍTULO X 
DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC 

Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de 
Finanças e o sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para 
as pessoas jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em 
regulamento. 
§ 1 0 . Para os fins desta lei, considera-se: 
I - domicílio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações 
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de 
computadores; 
II - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais; 
III - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à distância com a 
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de 
computadores; 
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do 
signatário e utilize certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos 
termos da lei federal específica, na seguinte conformidade: 
a) o certificado digital deverá ser do tipo A1, A3 ou A4 e conter o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário; 
b) será exigido um certificado digital para cada raiz do número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
V - sujeito passivo: o sujeito eleito pela legislação para o cumprimento da 
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável 
pelo cumprimento da obrigação tributária. 
§ 20 . A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o 
sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na 
forma prevista por esta lei. 
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica 
para, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 
Parágrafo único. A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso 
III do "caput" deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do 
art. 138 do Código Tributário Nacional. 
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Art. 43. O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passi\ió n-darse-á2- 
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após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma prevista 
em regulamento. 
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema 
eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o 
sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações. 
Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as 
comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua 
publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou intimação pessoal, ou o 
envio por via postal. 
§ 1 0 . A comunicação feita na forma prevista no "caput" deste artigo será 
considerada pessoal para todos os efeitos legais. 
§ 20 . Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação. 
§ 3 0 • Na hipótese do § 2 0  deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia 
não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
seguinte. 
§ 40  A consulta referida nos §§ 2 0  e 3 0  deste artigo deverá ser feita em até 10 
(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 50 . No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada 
mediante outras formas previstas na legislação. 
Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de 
Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico. 
Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos 
eletrônicos, o servidor público deverá utilizar certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil. 
Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será 
possibilitada a utilização de serviços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Finanças no DEC. 
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de 
assinatura eletrônica: 
I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre 
outros; 
II - remessa de declarações e de documentos eletrônicos, inclusive em substituição 
dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária; 
III - apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e 
consulta tributária; 
IV - recebimento de notificações, intimações e avisos em geral; 
V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outros órgãos públicos conveniados. 
Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com 
garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original para 
todos os efeitos legais. 
§ 1 0 . Os extratos digitais e os documentos digitalizados e transmitidos na forma 
estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a 
alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de 
digitalização. 
§ 20 . Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere o § 1 0  deste artigo, 
deverão ser preservados pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto na 
legislação tributária. 
Art. 48. Considera-se entregue o documento transmitido por meio eletrônico no dia 
e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser 
disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo. 
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Parágrafo único. Quando o documento for transmitido eletronicamente pâTr'á""âtentlef:196 	e rr ra  

prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vint ..e—b"-  -- 
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação. 
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta lei, observado 
o disposto em regulamento, aplica-se também às comunicações entre: 
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa 
Nota Fiscal Paulistana; 
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas 
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a 
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município, na forma do regulamento. 
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não 
se aplica o disposto no art. 12 da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, 
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo. 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2 0  da Lei no 14.649, de 20 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
Parágrafo único. 	  
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias 
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários." 
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face 
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os 
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse título. 
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 7 0  e 
80 , cuja vigência dar-se-á a partir de 1 0  de janeiro de 2012, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2011. • 
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PUBLICADO DOC 02/08/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO N° 52.536, DE 1° DE AGOSTO DE 2011 
Regulamenta o Programa Nota Fiscal Paulistana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o disposto na Lei no 15.406, de 8 de 
julho de 2011, 
DECRETA: 

SEÇÃO I 
Programa Nota Fiscal Paulistana 

Art. 1 0 . O Programa Nota Fiscal Paulistana tem por objetivo incentivar os 
tomadores de serviços a exigir do prestador a entrega da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e. 
Art. 2 0 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá, atendidas as demais condições 
previstas neste decreto: 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na NFS-e; 
II - permitir, caso a NFS-e não indique o nome do tomador de serviços, que 
entidades paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos sejam 
indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no artigo 6 0  deste decreto, 
conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças; 
III - disciplinar a execução do Programa Nota Fiscal Paulistana. 
§ 1 0 . As entidades referidas no inciso II, previamente cadastradas na Secretaria 
Municipal de Finanças, poderão participar do sorteio de prêmios desde que se 
inscrevam como favorecidas pelo crédito previsto no artigo 6 0  deste decreto, cuja 
correspondente NFS-e não contenha a identificação do tomador de serviços. 
§ 20 . Na hipótese de duas ou mais entidades inscreverem-se como favorecidas pelo 
crédito referente a uma mesma prestação de serviços, o crédito será atribuído 
apenas à entidade que primeiro cadastrou a NFS-e correspondente. 
§ 3 0 . A Secretaria Municipal de Finanças disciplinará a forma e as condições em que 
ocorrerá o cadastramento das entidades. 
§ 40 . Os casos omissos serão disciplinados por ato da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 3 0 . À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 6 0 , bem como à realização 
do sorteio de que trata o inciso I do artigo 2 0, ambos deste decreto, com o objetivo 
de assegurar o cumprimento do disposto na Lei no 15.406, de 8 de julho de 2011, e 
a proteção ao erário, podendo, dentre outras providências: 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 6 0  deste 
decreto, bem como a realização do sorteio de prêmios, quando houver indícios de 
ocorrência de irregularidades; 
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Pasta. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final da apuração, não se confirmar a 
ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios referidos no inciso 
I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio de prêmios, que ficará 
prejudicada caso o certame já tenha sido encerrado. 
Art. 4 0 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por 
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito. 
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§ 10 . As estatísticas poderão ser segregadas por atividadê —et-cmôrnla 
preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com a indicação do nome 
empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e endereço. 
§ 20 . Sem prejuízo do disposto no § 1 0  deste artigo, quando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos. 
Art. 50 . A Secretaria Municipal de Finanças encaminhará à Câmara Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos artigos 2 0, inciso I, e 60  deste decreto, com indicação 
detalhada de todas as operações realizadas, contendo, no mínimo: 
I - o valor total dos créditos que foram concedidos no período; 
II - o número de tomadores de serviços favorecidos pelos créditos concedidos; 
III - o número de NFS-e emitidas no período. 
Parágrafo único. O relatório deverá ser encaminhado em até 120 (cento e vinte) 
dias após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil. 

410 	 SEÇÃO II 
Geração de Crédito 

Art. 60 . O tomador de serviços fará jus a crédito proveniente de parcela do 
Imposto, incidente sobre os serviços definidos pela Secretaria Municipal de 
Finanças, nos seguintes percentuais, aplicados sobre o valor do ISS constante da 
NFS-e: 
I - 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto nos §§ 1 0  e 20  
deste artigo; 
II - 10% (dez por cento) para ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, observado 
o disposto no inciso IV e nos §§ 1° e 2° deste artigo e no inciso II do artigo 8° 
deste decreto; 
III - 10°/o (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou comerciais 
localizados no Município de São Paulo, observado o disposto nos §§ 1° e 2° deste 
artigo; 
IV - 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento 
do ISS, nos termos do artigo 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
observado o disposto nos §§ 1° e 2 0  deste artigo e no artigo 8 0  deste decreto. 
§ 1 0 . Nas hipóteses de o prestador de serviços ser profissional liberal e autônomo, 
Microempreendedor Individual - MEI optante pelo Sistema de Recolhimento em 
Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI ou 
sociedade constituída na forma do artigo 15 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, não haverá geração de crédito. 
§ 20 . No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS, 
conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 30 . O tomador de serviços poderá consultar, no endereço eletrônico 
"http://www.prefeitura.sp.gov.br ", mediante a utilização de senha, o valor dos 
créditos a que faz jus. 
Art. 7 0 . O crédito a que se refere o artigo 6 0  deste decreto somente será gerado, 
tornando-se efetivo, após o recolhimento do Imposto. 
Art. 8°. Não farão jus ao crédito de que trata o artigo 6° deste decreto: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
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II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município deSãõ Paaõ 
Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso II deste artigo, considera-s 
pessoa jurídica estabelecida no território do Município de São Paulo aquela qu 
possuir inscrição ativa em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças. 

SEÇÃO III 
Utilização do Crédito 

Art. 9 0 . O crédito a que se refere o artigo 6 0  deste decreto poderá ser utilizado 
para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional. 
§ 1 0 . No período de 1 a 30 de novembro de cada exercício, o tomador de serviços 
deverá indicar, no sistema, os imóveis que aproveitarão os créditos gerados. 
§ 20 . Não poderá ser indicado o imóvel que constar do Cadastro Informativo 
Municipal - CADIN MUNICIPAL na data da indicação de que trata o § 1 0  deste 
artigo. 
§ 3 0 . Não poderá ser indicado o imóvel cujo proprietário, titular do seu domínio útil 
ou possuidor a qualquer título constar do Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL na data da indicação de que trata o § 1 0  deste artigo. 
§ 40 . Não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com os imóveis 
por ele indicados. 
§ 5 0 . O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não conste do Cadastro 
Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 
§ 60 . A validade dos créditos será de 15 (quinze) meses contados da data de 
disponibilização do crédito para utilização. 
§ 70 . A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 80 . O disposto neste artigo aplica-se somente aos créditos disponibilizados a 
partir de 1 0  de agosto de 2011. 
§ 90 . A utilização dos créditos gerados até 31 de julho de 2011 deverá observar as 
regras previstas no artigo 98 do Decreto no 50.896, de 1 0  de outubro de 2009. 
Art. 10. Os tomadores de serviços constantes do Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL não poderão utilizar os créditos de que trata o artigo 6 0  deste 
decreto 
Parágrafo único. Uma vez regularizadas as pendências existentes no CADIN 
MUNICIPAL, os créditos poderão ser utilizados, obedecidos os prazos e demais 
condições deste decreto. 
Art. 11. O valor do crédito indicado pelo tomador de serviços será utilizado para 
abatimento do valor do IPTU lançado para o exercício seguinte, devendo o valor 
restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. A não quitação integral do Imposto, dentro do respectivo exercício 
de cobrança, implicará a inscrição do débito na Dívida Ativa, desconsiderando-se 
qualquer abatimento obtido com o crédito indicado pelo tomador. 
Art. 12. Caso a Administração Tributária venha a constatar a impossibilidade de 
utilização parcial ou total de créditos já indicados, tais créditos retornarão ao 
tornador de serviços para utilização posterior na conformidade deste decreto, 
inclusive na hipótese prevista no parágrafo único de seu artigo 11. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 95, 96, 97 e 100 do Decreto no 50.896, de 1 0  de outubro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de agosto de 2011, 458 0  da 

fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 )g.: 100. 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças ----- 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de -agostp r,de 2011.,. 
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neta Lopes 811vidol 
RF 11.393 - 8GP-33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00011/2013 

Senhor Presidente, 

o 
REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 6712011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° • 
118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PC 82/20.11t PL n° 

611/2011, PR n° 2/2012, PL n° 25/2012, PL n° 28/2012, PL n° 35/2012, PL n° 77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

Sala das Sessões, 31 	aneirod 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	2- 	 de 20 	J 	,-2.d`f  (a) 	  
note Lopes envergo 
RF 11.393 *- SGP-33 

À SGP.33 

Sr (a) . Supervisor (a), 

Encaminho o presente requerimento para 
indicada no RDS 13-0011/2013. 

sarquivamento da propositura 

06/05/ 013 

JADER 	O PIMENTA 
Sup 	SGP.22 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0011/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 	
(-Á 165. 	olg 

U 
UBIRMARA DE . PRESTES FILHO 

'. 	s  1„,,, 171f 
Consultor Técnico ogislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP.33 

RF: 11215 

RECEBIDO EM SGP-22 

z/o 

(hugustr !me ta 
eRrvEI FS o

: '10.860 
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Segue_ juntado 5 , nesta data documento(s) 

e papel de informação rubricado 5 sob folhfls) 
n'_'— kL Em c>2,G • I ock I 

Carmen Crtstina Melavizzi 
RF. 11.197 SGP-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 115



 

Folha n° 	 de 

• Processo n°__•9 1"—' 

Carmen Cristina Malavazes, 
• RF. 11.197 -SGP-12 

16- PAR 
16- 01263/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10582-11 

• PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0582/2011 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador David Soares, que visa alterar a 
Lei 14.097/2005, com redação dada pela Lei n° 15.406/2011, a qual dispõe sobre o 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 

Segundo a propositura, os créditos provenientes das notas fiscais emitidas por conta da 
aquisição de bebida alcoólica, cigarro e derivados de tabaco serão destinados a entidades 

O paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos que tratem de pessoas com 
doenças cancerígenas e em campanhas de publicidade contra o uso do álcool e/ou cigarro. 

O projeto merece seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, o Município possui competência legislativa em matéria tributária, com 
respaldo no artigo 30, III, da Constituição Federal, que enuncia caber ao Município instituir e 
arrecadar os tributos de sua competência. 

Note-se que o art. 13, III, da Lei Orgânica do Município reforça a competência tributária do 
Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre tributos 
municipais. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo em matéria tributária 

O e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. 

Neste sentido, cite-se, ilustrativamente, julgado do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo 
a inexistência de reserva de iniciativa no ordenamento jurídico brasileiro em matéria de 
legislação tributária, bem como a possibilidade de instituição de parcelamento de tributo por 
meio de lei de iniciativa parlamentar: 

"Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei n° 553/2000, do Estado do 
Amapá. Desconto no pagamento antecipado do IPVA e parcelamento do 
valor devido. Benefícios tributários. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência 
de vício formal. ... 
2 — Quanto à alegada ofensa ao art. 165, II , da CF ("Leis de iniciativa .  do 
Poder Executivo estabelecerão: II — as diretrizes orçamentárias"), parece-
me inafastável a conclusão de que o desconto para pagamento antecipado 
de imposto em quota única, bem como a fixação de um programa de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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SANDRA TADEU 
17- RELCOM 
17- 01283/2014 

EDU 

FLORIANO PESA 

An DRCN 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10582-11 1 

E LOPES 

O 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	" 	de 

Processo n°  ot -  

Carmen Cristina Matava 
RF. 11.197 - SGP-12 

p10582-11 
parcelamento para a quitação de débitos tributários configuram-se, 
indiscutivelmente, benefícios de ordem fiscal, ou seja, matéria de direito 
tributário estranha aos temas legisláveis relativos ao orçamento do 
Estado". (grifamos) 

Demonstrada a competência formal para a apresentação do projeto, no aspecto material 
também há amparo legal à pretensão. 

. • 	 ' 

A intenção do projeto é destinar recursos a entidades paulistanas de assistência social e 
saúde sem fins lucrativos que tratem de pessoas com doenças cancerígenas e a 

O campanhas de publicidade contra o uso do álcool e/ou cigarro. 

Destarte, o projeto versa sobre a proteção e defesa da saúde, matéria sobre a qual a 
Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente a União, os Estados, 
Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual 
no que couber, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, XII, e 30, I e II). 

Tratando o projeto sobre matéria tributária, é obrigatória a sua aprovação pela maioria 
absoluta dos membros da Casa e também a convocação de pelo menos duas audiências 
públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos dos arts. 40, § 3 0, I, e 41, V, 
ambos da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

o 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Parti 'riativa, em 
	octi\ 2.KM-k 
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• 	.• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	'RA 	de 
Processo n° 	  

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 - SGP-12 

p10582-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°.0582/2011í7 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador David Soares, que visa alterar a 
Lei 14.097/2005, com redação dada pela Lei n° 15.406/2011, a qual dispõe sobre o 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 

Segundo a propositura, os créditos provenientes das notas fiscais emitidas por conta da 
aquisição de bebida alcoólica, cigarro e derivados de tabaco serão destinados a entidades 
paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos que tratem de pessoas com 

O doenças cancerígenas e em campanhas de publicidade contra o uso do álcool e/ou cigarro. 

Em que pese a nobreza da propositura, o projeto não merece prosperar, já que não há 
incidência de ISS sobre bebida alcoólica, cigarro e derivados de tabaco, razão pela qual não 
há como aplicar o Programa Nota Fiscal Paulistana. Vejamos: 

De acordo com a definição contida no site da Prefeitura Municipal: "A Nota Fiscal Paulistana 
é um programa de estímulo aos cidadãos para que solicitem o documento fiscal quando 
contratarem qualquer serviço na Cidade de São Paulo (estacionamentos, academias, 
escolas 'particulares, lavanderias, creches, colégios, faculdades, cursos de idiomas, 
construtoras, conserto de eletrodomésticos, cabeleireiros, hotéis e motéis, oficinas 
mecânicas, empresas de vigilância e limpeza, dentre outros). Além disso, devolve parte do 
imposto retido (ISS - Imposto Sobre Serviço) à população, que poderá escolher como irá 
utilizar os créditos" (destacamos; in 
http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br/artigo.asp?conteudo=Noticia01).  

O A Constituição Federal, ao versar sobre a competência municipal para instituir impostos, 
estabelece, no art. 156, III, que compete aos Municípios instituir impostos sobre serviços de 
qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, da Carta Magna (estes sujeitos ao 
ICMS), definidos em Lei Complementar. 

A Lei Complementar n° 116/2003 dispõe sobre o ISS. O art. 10  da mencionada Lei 
Complementar define o fato gerador desse imposto: 

"Art. 12  O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de 
competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato 
gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda 
que esses não se constituam como atividade preponderante do 
prestador. 

§ 12  O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior 
do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 2 Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços 
nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	(\() 	de 

Processo n° 	5  Rã, l  
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11.197 -SGP-12 

p10582-11 
Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, 
ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 32  O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre 
os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços 
públicos explorados economicamente mediante autorização, 
permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou 
pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 42  A incidência do imposto não depende da denominação dada ao 
serviço prestado." (destacamos). 

O Decreto n° 50.896/2009, que aprova o regulamento do ISS, traz a lista de serviços sobre 
os quais incide o ISS. No item 17.10, destaca-se a ressalva de que, embora o ISS incida 
sobre serviço de festas, recepções e buffet, o fornecimento de alimentação e bebidas não é 
tributado pelo ISS, mas sim fica sujeito ao ICMS. O Decreto n° 52.703/2011, o qual 
consolida a legislação tributária no município de São Paulo, corrobora o supraexposto. 

Destarte, o ISS incide sobre a prestação de serviços. Sobre a circulação de mercadorias, 
incide o ICMS, imposto estadual. 

Sendo assim, sobre a venda de bebida alcoólica, cigarro e derivados de tabaco não há 
incidência do ISS, mas sim há incidência de IPI, PIS, COFINS e ICMS. Logo, não há como 
emitir a nota fiscal paulistana. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo do 
prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos 
termos do art. 79 do Regimento Interno. 

ARSELINO TATTO 

CONTE LOPES 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO PESARO 

 

GEORGE HATO 

 

-- 
17 - RELCOM 
17- 01287/2014 

SANDRA TADEU 
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CAWIRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: MÁRIO COVAS NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 29 DE OUTUBRO DE 2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Manifestação fora do microfone 
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O SR. PRESIDENTE(Mario Covas Neto) - Declaro abertos os trabalhos da 
16a audiência pública que a Comissão de Administração Pública, realiza no dia de hoje. 

Informo que essa reunião está sendo transmitida, através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.dov.br ,  links TV Câmara, Auditórios On-Line. 

A pauta de hoje, são três audiências publicas referente aos PLs: 582/11, de 
autoria do nobre Vereador David Soares; 752/13, de autoria da nobre Vereadora Noemi 
Nonato e o PL 356/14 de autoria do nobre Vereador Marco Aurélio Cunha. 

Essa audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 
desde o dia 23 de outubro e no dia 27 de outubro no Estado de São Paulo e 28 de 
outubro na Folha de São Paulo. 

Foram convidados os autores dos projetos em pauta, além deles, os Srs: 
Antonio Cesar Russi Callegari, Secretário Municipal de Educação; Marcos de Barros 
Cruz, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; Simão Pedro 
Chiovetti, Secretário Municipal de Serviços; Luciana de Toledo Temer Castelo Branco, 
Secretária Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social, representada, 
neste ato, pela Sra. Aparecida Pires de Morais e Sra. Roseli de Siqueira Cesar; João 
Paulo Faustinoni E Silva, Promotor do Grupo de Atuação Especial de Educação do 
Ministério Publico do Estado e Juventude do Ministério Publico de São Paulo; João 
Gualberto de Carvalho Menezes, Presidente do Conselho Municipal de Educação de 
São Paulo; Mauro Caseri, Presidente do Conselho Municipal em Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente CMDC; Fernando Brandão ltaque, representando o 
presidente da Associação dos Advogados de São Paulo. Presente o nobre Vereador 
Marco Aurélio Cunha. 

Solicito aos senhores que queiram se manifestar a respeito de qualquer uma 
das audiências públicas para fazerem as inscrições na Secretaria da Comissão. 

- Manifestações fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Nós vamos aproveitar a 
presença do Vereador Marco Aurélio Cunha, autor do projeto, e também do Sr. 
Fernando Brandão Whitaker, que querem fazer da palavra, para começarmos primeiro 
por esse projeto. Depois vamos inverter a pauta. 

Tem a palavra o Sr. Fernando Brandão Whitaker, para falar a respeito do 
projeto de lei que altera a lei municipal 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 

O SR. FERNANDO BRANDÃO WHITAKER — Boa tarde a todos. Agradeço 
a oportunidade. Falo aqui em nome da Associação dos Advogados de São Paulo, a 
maior entidade de adesão voluntária da Advocacia da América Latina e segunda maior 
entidade de adesão voluntária de advogados do mundo. Nós temos hoje atualmente 
93.000 associados. 

Eu fui convidado aqui para usar a palavra e agradeço a oportunidade de 
participar dessa audiência pública, que trata do PL 356/2014, do Vereador Marco 
Aurélio Cunha. Como tem sido noticiado na mídia, todo mundo já se acostumou, 
quando chegamos ao final do ano, voltam aquelas discussões, aqueles projetos e 
assuntos relacionados ao recesso das atividades forenses, com o sobrestamento de 
prazos, intimações, bem como suspensão de audiências e julgamentos, como forma de 
se proporcionar tranquilidade e segurança jurídica aos operadores do Direito 
especialmente aqueles que militam no contencioso judicial. 
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Esse assunto é de inegável relevância, trazendo repercussão direita e 
imediata na atuação dos causídicos e das próprias partes que se encontram envolvidas 
em alguma demanda judicial, tanto é que o projeto do novo Código de Processo Civil, 
que se encontra já em fase de tramitação final, no Senado Federal, inseriu uma 
previsão expressa, no seu artigo 220, que visa a regular, de forma uniforme, em todo o 

t Brasil, a estipulação desse período de recesso, compreendido, no projeto, entre o dia 
\20 de dezembro e o dia 20 de janeiro. No entanto, uma situação similar, que tem um 
potencial tão danoso quanto acontece nos processos administrativos, que é abordado 
por esse projeto de lei. Nesse caso ou nos processos administrativos, também há uma 
ausência de regulamentação desse período de recesso, fazendo com que, durante o 
Natal, Reveillon e logo no início dos anos, continuem correndo os prazos para 
apresentação de impugnações, defesas, recursos, por parte dos contribuintes, nos 
seus processos administrativos. 

No processo administrativo fiscal, enfim, o Poder Público, na sanha 
arrecadatória, e, muitas vezes, até por falta de organização adequada, deixa acumular, 
para o final de cada exercício, um volume muito grande de autuações de contribuintes, 
de empresas, por conta até do risco de ocorrer o decurso do prazo de decadência. A 
decadência, se ocorrida, retira o direito do fisco fazer a constituição do seu crédito 
tributário. 

Então, como consequência dessa realidade que a gente vivencia, os 
contribuintes, invariavelmente, são surpreendidos com esses verdadeiros mimos 
natalinos, enviados pelas Secretarias da Fazenda, isso em todas as esferas do 
Governo, vendo-se(?) obrigados contribuintes a correr atrás, requisitar funcionários, 
convocar seus assistentes, advogados, contadores, para reunir documentos, enfim, 
naquele período crítico de final de ano e começo de ano, porque o prazo para 
apresentação das suas impugnações, defesas, recursos, ele fluiria aí exatamente 
nesse período. 

E essa situação, por óbvio, gera uma insegurança jurídica muito grande, e 
até mesmo fere os princípios da igualdade e da não surpresa dos contribuintes, 
princípios esses aí garantidos pela nossa Constituição da República, porque ele se 
encontra numa situação mitigada. O seu exercício, no direito de defesa, vai ser 
dificultoso, e, muitas vezes, até prejudicado, por conta dessas autuações desses 
resultados e julgamentos de processos administrativos fiscais, que ocorrem nesse 
período, diante da manifesta e notória dificuldade de mobilização, que todos os 
contribuintes se encontram. 

É óbvio que, nesse período de festas, é muito comum as empresas darem 
férias coletivas, os próprios escritórios de contabilidade e advocacia também 
concederem esse período para os seus funcionários, colaboradores, advogados, 
contadores, enfim, fuírem dessas festividades de final de ano com os seus familiares, e 
sensível a esse problema, a Associação dos Advogados de São Paulo, (ininteligível) o 
Vereador Marco Aurélio Cunha para que desses um tratamento legal a essa situação, 
surgindo então o PL 356/2014. Ele nada mais visa estabelecer o sobrestamento dos 
prazos para apresentação de defesas, impugnações e recursos nos âmbitos do 
procedimento administrativo fiscal. E aí compreenderia o período de 20 de dezembro a 
10 de janeiro apenas. 

É importante destacar que nenhum prejuízo vai ser causado à Administração 
Pública, porque ela vai continuar podendo emitir os seus lançamentos, os seus autos 
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de infração e decidir os seus processos administrativos fiscais. A única coisa que esse 
projeto de lei visa é suspender o prazo para os contribuintes apresentarem as suas 
defesas, os seus recursos, enfim, nesse período de 20 de dezembro(?) a 10 de 
janeiro(?), retomando o prazo que sobejar ao fim, a partir do dia 11 de janeiro. 

É interessante destacar que há, em tramitação também no Congresso 
Nacional, um projeto de lei semelhantes, que trata do procedimento administrativo 
fiscal na esfera federal, onde também visa estabelecer esse período de recesso. 

Então, senhoras e senhores Vereadores, agradecendo mais uma vez a 
oportunidade e a sensibilidade do Vereador Marco Aurélio, aqui falando em nome não 
só dos nossos 93 mil associados, mas de toda a comunidade jurídica, dos próprios 
contribuintes enfim, nós aguardamos que haja aprovação e uma breve tramitação 
desse projeto de lei. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Muito obrigado Sr. Fernando 

Brandão Whitaker, Tesoureiro da Associação dos Advogados do Estado de São Paulo. 
Anuncio a presença do Sr. Carlos Katsuhito Yoshimori e Sra. Marina 

(Ininteligível), ambos da Secretaria de Finanças, representando o Secretário. 
Tem a palavra Vereador Marco Aurélio Cunha. 
O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA - Boa tarde a todos, quero agradecer ao 

Dr. Fernando Brandão Whitaker, que está aqui conosco, fez um breve resumo do que 
representa o Projeto de Lei 356/2014, certamente agradeço a comunhão que o nosso 
mandato tem com a população, especialmente com a Associação dos Advogados do 
Estado de São Paulo, com seus 93 mil sócios, pessoas que estão aderindo à 
associação. 

Quero dizer que o mandato vem do povo, vem das demandas que a 
população nos impõe e nos solicita. Não há aqui nenhum Vereador que saiba o que 
todos precisam, ou que uma maioria precise. Só sabemos isso quando informados do 
desConforto que alguma situação impõe ao cidadão. 

Com certeza, quanto mais leis tem uma cidade, mais difícil ela fica. Mas há 
momentos em que leis boas, leis que vão ajudar bastante ao contribuinte, ao munícipe, 
ao cidadão, elas merecem ser elaboradas, trabalhadas em conjunto com organizações 
importantes como é, sem dúvida alguma, a AASP. Agradeço a contribuição que deu 
por nos convencer, nos instigar a elaborar essa lei. 

Agradeço ao Dr. Claret, também, meu chefe de gabinete, que se colocou ao 
lado da confecção, da análise dessa lei, para que possamos, realmente, prorrogar, 
sobrestar os prazos de final de ano que são exíguos, quando correm de forma 
cronológica igual, num período onde há recesso de praticamente todo mês. Num país 
cristão, recesso das férias natalinas, do Ano Novo, férias forenses e de empresas, para 
que o munícipe não seja surpreendido com esse prazo que teria para se defender de 
uma demanda fiscal, de uma colocação, eventualmente indevida. Assim, teria o prazo 
corrido nesse período e passa então a ser entre 20-12 e 10-01, um período de 
suspensão desse prazo para que, quando retomado o ano normal, possa aí sim passar 
a valer. 

Quero agradecer ao Dr. Fernando, que leve esse agradecimento a toda 
Associação dos Advogados do Estado de São Paulo, e seus 93 mil integrantes, que 
certamente este mandato tem compromisso com aqueles que trazem demandas 
significativas, relevantes, para a cidade de São Paulo. Esse é um projeto da população, 
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dos advogados, daqueles que têm realmente interesse em melhor a vida da Cidade, 
não colocar leis por colocar. 

É com leis desse tipo que nós regramos, regulamos e contribuímos com a 
cidade de São Paulo. 

Meu agradecimento. Espero que haja rapidez para que neste ano letivo 
ainda consigamos aprova-la para que já, no período de dezembro, deste ano, 
possamos, com a sanção do Prefeito, ter esses prazos suspensos no período do Natal, 
facilitando a vida e a defesa desses contribuintes, que poderiam ser surpreendidos por 
uma avidez fiscal, às vezes, forte. 

Agradeço muito, tomara consigamos aprovar esse projeto, que o Prefeito 
Fernando Haddad se sensibilize também na sua sanção. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Obrigado, Vereador Marco 

Aurélio Cunha. 
Quero dizer que acho extremamente produtivo e pertinente esse projeto, 

tendo em vista o fato de que nesse período do ano, realmente, as atividades, de uma 
maneira geral, a não ser o comércio — mesmo o comércio depois do Natal — as 
atividades se encerram e é muito comum as empresas darem férias coletivas. É 
absolutamente pertinente. 

Queria fazer uma correção, Vereador, V.Exa. não está propondo uma nova 
lei, está alterando uma que já existe. Portanto, o senhor não está contribuindo para um 
excesso de leis. 

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA — É evidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Questiono aos representantes 

do Secretário se têm interesse em fazer uso da palavra. Por favor. Apresente-se, para 
procedermos ao registro. 

O SR. CARLOS KATSUHITO YOSHIMORI - Boa tarde a todos, sou Carlos 
Yoshimori, auditor fiscal, representante da Secretaria de Finanças. Atualmente, o prazo 
para interposição de impugnação é de 90 dias, tratando-se de auto de infração e, 90 
dias no caso de notificação de lançamento. 

Parece-me que o problema maior estaria em relação aos autos de infração, 
não se refere aos lançamentos efetuados, referentes aos tributos imobiliários, 
especialmente em relação ao ISS. 

É verdade realmente que no mês de dezembro a quantidade de autuações é 
um pouco maior em relação aos demais meses, até por conta do risco de ocorrência da 
decadência, caso a autuação não seja feita naquele ano corrente. Existe um aumento 
na quantidade de lavratura de autos. Ao mesmo tempo, existe a dificuldade dos 
contribuintes, das empresas, em apresentarem a impugnação, por conta das férias 
coletivas. 

Em relação à questão da discussão quanto ao contencioso administrativo, é 
de interesse da Administração Tributária que ocorra, de fato, essa discussão na esfera 
administrativa. É muito ruim um auto ser inscrito na dívida ativa sem ter uma discussão 
na esfera administrativa, até porque se houver erro nós teremos a oportunidade de 
fazer a correção antes da inscrição na dívida ativa. 

Não temos nada contra em relação à suspensão do prazo. Não é por uma 
necessidade da Prefeitura, porque a Prefeitura não para nesse período, dezembro e 
janeiro, a Praça de Atendimento funciona normalmente. Mas percebemos a dificuldade 
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dos contribuintes em apresentar impugnação, em reunir a documentação necessária, 
para apresentar as provas ao órgão de julgamento. 

Não temos nada contra. Acredito que isso até facilite uma interposição com 
os fundamentos necessários para que seja apresentado ao julgamento. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Já cumprimento de antemão o 

Vereador Marco Aurélio Cunha, porque se a Secretaria não tem posição contrária é 
sinal de que o Prefeito será bem orientado, finalmente poderá sancionar esse projeto 
que, certamente, passará na Casa. 

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA - Quero agradecer, Presidente, ao 
interesse dos senhores em terem vindo aqui, dar o depoimento, o fato de não ter nada 
contra e ser até bom, conforme suas palavras, isso me deixa sensibilizado, tenho 
certeza que toda classe dos advogados também entende que é benefício para todos, 
para que haja um processo bem elaborado, eventualmente bem defendido. Se houver 
erro, claramente sendo posto, o que foi malfeito será cobrado pelo Município, pela sua 
esfera fiscal. 

Fico agradecido pelo seu interesse, pela forma clara e transparente. Espero 
realmente que quando ele for às mãos do Prefeito, se aprovado na Câmara, 
rapidamente os senhores possam nos auxiliar a sancionar a lei. 

Muito agradecido, mais uma vez. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Quero anunciar a presença do 

Vereador Toninho Paiva, também vejo no plenário o Vereador Police Neto. 
Não há mais inscritos em relação a esse projeto. 
Passemos ao Projeto de Lei 752/2013, de autoria da Vereadora Noemi 

Nonato, do PROS, que dispõe sobre priorização das vagas nos Centros de Educação 
Infantil (CE1s) para os filhos e filhas de mulheres vítimas ou diretamente vitimados em 
casos de violência doméstica, e dá outras providências. 

Está inscrito o Sr. Dorivaldo de Almeida, assessor da Vereadora Noemi 
Nonato. Peço que se dirija ao microfone de aparte e faça seu depoimento. 

O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA — Boa tarde a todos, sobre o projeto em 
questão, o ideal seria que não ele precisasse existir, que tivesse vaga nas creches para 
todas as crianças e que vivêssemos realidade diferente. Infelizmente, há uma distância 
grande entre o mundo ideal e o real, por isso verificamos a necessidade de colocar o 
projeto na Casa. 

Quero começar falando dos casos de violência contra mulher que, 
ultimamente temos notícias. No Brasil, em cinco anos os casos de violência contra a 
mulher foram duplicados. É um número difícil de aceitar, porque é da Saúde, mas não 
é admitido na Segurança Pública. Assim como tantas outras notícias, pelo Brasil afora, 
sobre violência contra a mulher. 

Quero defender o projeto principalmente por algumas coisas a seu respeito 
que foram colocadas aqui mesmo nesta Casa. Um dos problemas citados é que ele 
fere a isonomia. Quero dizer que há uma mudança significativa na vida das mulheres 
vítimas de violência, pois muitas vezes ela não trabalha fora, mas em casa e cuida dos 
filhos. Devido à situação adquirida após a agressão, ela necessita arrumar um emprego 
para sustentar os filhos, passando à condição de arrimo de família. 

Não conceder esse direito legítimo da mulher e das crianças é a segunda 
agressão, pois nega a ela a chance de reconstrução de sua vida, muitas vezes a 
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condena, juntamente com seus filhos, a uma vida de agressão e humilhações que 
ultraja a dignidade humana. 

Não se trata de falta de isonomia em relação às outras mulheres, pois a 
mulher adquire uma condição diferente com riscos a sua segurança e até na 
sobrevivência dela mesmo e dos seus filhos. Nada mais injusto do que tratar 
igualmente os diferentes. 

Nesta Casa foi alegado que o Projeto é inconstitucional, em minha opinião 
inconstitucional é colocar em risco a sobrevivência da mulher e de seus filhos, vítimas 
de violência doméstica. Até quando vamos esbarrar em questões burocráticas para 
garantir o principal direito constitucional, que é o direito à vida? 

Falando em Constituição, quero lembrar alguns direitos assegurados pela 
Constituição e que são negados a essas mulheres: "Artigo 1° - A República Federativa 
do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: II - a 
cidadania; III - a dignidade da pessoa humana." 

"Art. 50  - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei; III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 
ou degradante; XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens." 

"Art. 6° - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição." 

Além de tudo isso, sabemos que a educação é direito assegurado a todos, 
se a mulher entrar na Justiça ela conseguirá a garantia dessa vaga, como acabei de ler 
no artigo 6°. Acontece uma demora natural para que o juiz decrete essa sentença e 
requeira o seu cumprimento. Só que a mulher já está abalada e fragilizada com a 
violência, não há tempo nem orientação para essa burocracia. 

É preciso urgência, se ela não se sentir amparada, principalmente pelo 
Poder Público, fica sem saída. Sem ter como se sustentar e aos filhos, fica acuada e 
acaba voltando a conviver com o agressor, colocando em risco a sua vida e a de seus 
filhos. O resultado aparece estampado nas manchetes de jornais e noticiários do 
nosso cotidiano. 

Eu só quero ressaltar, fui informado que há Portaria que, pelo menos, é 
parcialmente uma Portaria de atribuição que contempla esse projeto, mas quero insistir 
porque Portarias mudam de ano para ano, de governo para governo e é preciso ficar 
claro e explícito esse direito em forma de lei. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Não há nenhum inscrito para 

tratar dos projetos de lei, seja o 582/2011, de autoria do Vereador David Soares, do 
PSD, que inclui novos dispositivos na Lei 14.097, de 8 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana, e fixa outras providências; em relação 
ao Projeto de Lei 752/2013, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PROS, que 
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Folha n° 98 
do Processo n° 01-582-2011 

Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

dispõe sobre a priorização das vagas nos Centros de Educação Infantil (CE1s) para os 
filhos e filhas de mulheres vítimas ou diretamente vitimados em casos de violência 
doméstica, e dá outras providências; também ao Projeto de Lei de autoria do Vereador 
Marco Aurélio Cunha, do PSD, que altera a Lei Municipal 14.107, de 12 de dezembro 
de 2005, para estabelecer suspensão temporária de prazo para apresentação de 
impugnação e auto de infração, notificação de lançamento e recurso. 

Anuncio, antes de terminar, as presenças dos Vereadores Coronel Camilo, 
Nelo Rodolfo e Ricardo Nunes, presentes nesta audiência. 

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
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L 582/11j 
FO212 n 1 	 do 

frit~ 0.9.22221 

Lb et Camara 
R. 100.821 -13GP PAR 

1610/2014 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 582/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, "inclui 

novos dispositivos na Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005 que dispõe sobre o 

Programa Nota Fiscal Paulistana, e tbca outras providências." 

De acordo com o projeto, serão incluídos os seguintes parágrafos no artigo 2° 

da Lei n° 14.097, de 08 de dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406, de 08 de julho 

de 2001: 

"Art. 2° 	  

§4° Em conformidade com o inciso II do artigo 3-A da presente lei os créditos 

provenientes da aquisição de bebida alcoólica, bem como cigarro e derivados do tabaco, 

indicado ou não o tomador de serviços serão automaticamente destinados à entidades 

paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos que tratam de pessoas com 

doenças cancerígenas e em campanhas de publicidade contra o uso do álcool e ou cigarro. 

§5° Os créditos definidos no parágrafo anterior não serão gerados ao tomador 

de serviços, porém o valor da nota fiscal valerá para fins da sistemática de sorteio de 

prêmios." 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a iniciativa objetiva 

estabelecer que não haverá créditos da Nota Fiscal Paulistana para consumo de produtos 

que geram doenças e podem ocasionar a dependência química e conduzir à morte. Não é 

prudente, não á salutar, não é cabível e aceitável que o governo dê créditos da Nota Fiscal 

Paulistana como incentivo a quem consome produtos que certamente danificam e 

prejudicam a saúde e lotam os hospitais públicos com doentes e enfermos por causa 

desses produtos químicos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  

CAIARA MUNICIPAL DE 
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O O 

GILSO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 5821,11 
Flue,  ÀW  fr 
%mero ;PP, .,U22.,;.2 
Mo blefa h Melro 

RF. 100.823 SGP- 

A Comissão de Administração Pública realizou, em 29 de outubro de 2014, 

Audiência Pública para discussão do presente projeto de lei (fl. 97). Não houve inscritos 

para manifestação acerca da iniciativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Vi 

MARIO COVAS NETO 

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES 

PASTOR EDE ON CHAVES 

O 	 SOUZA SANTOS 

17 - RELCOM 
17- 01660/2014 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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WADIH MUTRAN RELCOM 

1074/2015 

PL 582/2011 

Presidente 

Foeu 	O 	r do  

ProvA rt.  O 	Zi 1  

Lílione Jun °guri 
RF. 11.095 . SGP-17 

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SAO PAULO 
PAR 	1035/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRAE,u_nk..) iviuLHER SOBRE O PROJETO DE LEI N °  582/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, "inclui novos 
dispositivos na Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana, e fixa outras providências." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade do projeto. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável à aprovação da 
propositura. 

Foi realizada uma audiência pública pela Comissão de Administração Pública (fl. 
97), sem manifestação e, por tratar-se de matéria tributária, resta realizar ao menos mais uma 
audiência pública (LOMSP, art. 41, V). 

A presente iniciativa tem por base a ideia de que créditos relativos à Nota Fiscal 
Paulistana, decorrentes do consumo de produtos que podem causar doenças, como o álcool e o 
tabaco, não sejam destinados aos seus respectivos consumidores. Pretende-se que esses 
créditos sejam destinados a entidades paulistanas de assistência social e saúde, sem fins 
lucrativos, que tratem de pessoas com doenças cancerígenas, ou ainda, em campanhas de 
publicidade contra o uso do álcool ou do cigarro. Não obstante, dispõe que o valor da respectiva 
nota fiscal valerá para a sistemática de sorteio de prêmios. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que o projeto visa estabelecer que não 
haverá créditos da Nota Fiscal Paulistana para consumo de produtos que geram doenças e 
podem ocasionar a dependência química e conduzir à morte. Entende não ser prudente, salutar, 
cabível e aceitável que o governo dê créditos da Nota Fiscal Paulistana como incentivo a quem 
consome produtos que certamente danificam e prejudicam a saúde e lotam os hospitais públicos 
com doentes e enfermos. 

Com entendimento de que a iniciativa se reveste de relevante interesse público, 
esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 11 -10 /IN 
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n°  109. 	Céu 

PrcNr,esso n°  01- 5 (1);/1/4.11 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

2°) Qual a  opinião  do Executivo sobre a matéria? 

40111111111e■-■11/4% 
ta 	/ 

Ver. Ota, em rA 	/ 1.•& 
Relator 

Yi 	t 	/; 1 4 , 
pr- 

Senhor Presidente: 

Solicito  de de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 582/2011: 

1°) Com a implementação da norma prevista na propositura,  haverá renúncia de 
receita? Se sim, qual é o impacto orçamentário-financeiro estimado? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Jo 	• e Neto, em ‘)% / 	/ 
Presiden da  Comissão 

de Finanç s e Orçamento 

Autoriz o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Anto o no ato, em  
" e- idente 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vAwd.camara.sp.gov.br  
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rutila 
 

0-  5/i1  
p roce sso 	01  

Ctiee  

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  us. 

ANT 	ONATO 
Pre ente 

 

• 	; 	) 4i5 

dereate- , 
Ff : 
SG 

Anexos: cópia  do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificati 

São Paulo, 12 de agosto de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 389/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 582/2011, de autoria do Vereador David Soares, 

que inclui novos dispositivos na Lei 14.097, de 8 de dezembro de 2005, que dispõe 

sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana, e fixa outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio  Anchieta - Viaduto Jacarei,  100,2°  andar, Sala 213-A -  São Paulo - SP  -CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 - financasorcamentoCcamara so QOV br 
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g))(#4(/)e-a  a 	niqu'io, de  Qd ya,„/„ 
São Paulo,  f5 de ,,A,Le/y,-Jb-'■el de 2015. 

DOCREC 

749/2015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de  subsídios formulado pela Comissão de Finanças a 

Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 582/11, de autoria do Vereador Davict 

Soares, que inclui novos dispositivos na Lei n° 14.097, de 8 de dezembro dj 

2005, a qual dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana, encaminho a ess% 

Presidência, por cópia,  os elementos fornecidos pela Secretaria Municipal deà 

Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meue 

protestos de apreço e consideração. 	 8 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio 	J. 	n° e_3() /iS —c, 
Ref.: Oficio SGP-12 n° 389/2015 

. 	 iôq  

Danillor 	 , 
• 	, 

JJ4MTGS/0r5 
Res 582-11 
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Danil 	unes da Silva 
Técni Administrativo 

. 11.313 
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2015 - O.21 6.991  - 
AGPv 

Proc. N 

Izs 	:lva 
11.313 

lha de Informação n° 

Em 14/07/2015 	(a) Do Memorando  n°347/2015 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔM 

Assunto: Projeto de Lei 582/2011 referente à  inclusão  de  dispositivos  na Lei n° 

14.097, de 08 de dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406 de 08 de julho de 

2011. 

C Ó PIA 1 
DILEG — Senhor Diretor, 

Trata-se de pedido da assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do 

Governo Municipal solicitando análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto 

de Lei n° 582/2011, de autoria do vereador David Soares. 

Com as modificações que se pretende introduzir com o Projeto de Lei n° 

582/2011, incluir-se-iam os seguintes parágrafos  no art. 2° da Lei n° 14.097, de 08 

de dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406 de 08 de julho de 2011, e 

passaria a vigorar com a seguinte redação:  

"Art 2° ... 

§4° Em conformidade com o inciso Il do artigo 3-A da presente lei os 

créditos provenientes da  aquisição  de bebida alcoólica, bem como cigarro e 

derivados do tabaco, indicado ou  não o tomador de serviços serão  

automaticamente destinados a entidades paulistanas de assistência social e 

saúde sem fins lucrativos que tratam de pessoas com doenças cancerígenas e 

em campanhas de publicidade contra o uso do álcool e/ou cigarro. 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 140



• 	 
Pioc. N° 

• :2115 - 

	

anitic 	a ,Aivim 

	

R 	1.311 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n° 

Do Memorando  n°347/2015 	 Em 14/07/201 UMM() ("fti 

§5° Os créditos definidos no parágrafo anterior não serão gerados ao 

tomador de serviços, porém o valor da nota fiscal  valerá  para fins da 

sistemática  de sorteio de prêmios. 

4«. (5Pik,  E 

Na justificativa do Projeto de Lei, aduz-se que a presente proposição visa 

estabelecer que não  haverá créditos da Nota Fiscal Paulistana para consumo de 

produtos que geram doenças e podem ocasionar a dependência química e conduzir 

à morte. Alega-se que não é prudente, salutar, cabível e aceitável que o governo dê 

créditos da Nota Fiscal Paulistana como incentivo a quem consome produtos que 

certamente danificam e prejudicam a saúde e lotam os hospitais públicos com 

doentes e enfermos por causa desses produtos químicos. Ademais, é mencionado 

que o governo tem que estar atento e alerta e não deve conceder os créditos a esse 

consumidor; assim a pessoa que adquire um cigarro ou bebida alcoólica não terá a 

devolução desse crédito. Sugere-se, também, ao Poder Executivo que esses 

créditos, quando gerados, devem ser destinados automaticamente para  instituições 

de saúde, idôneas, que cuidam de pessoas com cânceres e outras doenças 

derivadas do tabaco e/ou do  álcool, com a finalidade de disponibilizar mais recursos 

para essas instituições no tratamento e atendimento aos doentes. Consigna-se, 

ainda, que os valores da Nota Fiscal não gerarão crédito ao consumidor ou tomador 

de serviços, porém esses valores serão válidos para o sistema de sorteio de prêmios 

com os valores das respectivas Notas Fiscais. 

A respeito, observamos o seguinte: 

• VI% 

••-• 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO  

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n°  (17  
Do Memorando  n°347/2015 	

1,1 C Ó PIA] 
	

Em 14/07/2015 	(a) 7 

CLÁUDIO TAKE 
Da iniciativa do Projeto de Lei 	 A 	- 	r. • 

A Constituição Federal de 1988  não contém impedimento a membros do 

Poder Legislativo de propor projetos de lei que versem sobre matéria tributária.  

Ademais, o Supremo Tribunal Federal reconheceu tal permissivo na análise do RE 

n° 328896, de relatoria do Ministro Celso de Mello (STF, RE n° 328896, Rel. Min. 

Celso de Mello, publ. DJ de 05/11/2009). Corroborando tal entendimento, a leitura 

conjunta dos artigos 37 e 130 a 136 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, 

permite-nos concluir não caber exclusivamente ao Prefeito a iniciativa legislativa 

acerca de assuntos tributários. Portanto, não vislumbramos vicio de iniciativa no 

projeto sub examine. 

 

F; h 	10  
Proc. N°  07- 5\ ("'  

"-= 

Da competência tributária municipal e estadual 

 

Danillo Nu s da SI!va 
RF. L313 

    

A Constituição Federal, no seu art. 155, Il, definiu que cabe aos Estados e 
Distrito Federal a instituição do imposto sobre: 

III - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 
operações e prestações  se iniciem no exterior (ICMS); 

A seu turno, definiu, no art.156, III, que compete aos Municípios  a  instituição  
de impostos sobre: 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no artigo 155, II, 
definidos em lei complementar (ISSQN). 

Conforme proposto em seu §4°, o Projeto de Lei supracitado define que os 

créditos provenientes da  aquisição  de bebida alcoólica, bem como cigarro e 

derivados do tabaco (grifo nosso), indicado ou não o tomador de serviços, serão  

automaticamente destinados a entidades paulistanas de assistência social e saúde  

sem fins lucrativos que tratam de pessoas com doenças cancerígenas e em 
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. 
LAUDIOW SHI YA, 

Rc: 	 - - 

campanhas de publicidade contra o uso do álcool etou cigarro. Urge salienta que no 

caso em tela, a aquisição de bebida alcoólica, assim como cigarro e derivados do 

tabaco, se inclui na competência do imposto estadual definido no art. 155, II, da 

Carta Magna (ICMS) e, por cOnseguinte, não poderia tal previsão gerar créditos para 

tomadores de serviços, inscritos ou  não  no programa da Nota Fiscal Paulistana. 

Da inconstitucionalidade do  Projeto  de Lei por violação à competência 
legislativa dos Estados 

Cumpre não olvidarmos de que o sistema tributário nacional é erigido sob o 

principio da estrita legalidade e da previsão legal do fato gerador. Tais 

princípios, constitucionalmente assegurados no art. 150, incisos I e III, "a", enunciam 

que a previsão de tributo fica integralmente condicionada à hipótese de incidência 

estabelecida na lei. 

Em decorrência do delineamento constitucional do poder de tributar, não cabe 

à lei municipal invadir competência tributária dos Estados e Distrito Federal, pena de 

se incorrer em inegável inconstitucionalidade. Doutrina autorizada ratifica esse 

entendimento, afirmando que: "Compete à lei municipal instituir o imposto e listar os 

serviços sujeitos ao ISS, com observância da lei complementar" (Vladimir Passos de 

Freitas (coord). Código Tributário Nacional Comentado, doutrina e jurisprudência, 

artigo por artigo, inclusive ICMS e !SS. e ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2007,p.384) . 

Por conseguinte, a  inclusão  dos parágrafos 4 0  e 5° no art. 2° da Lei n° 14.097, 

de 08 de dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406 de 08 de julho de 2011, 

parece revestir-se de incompatibilidade com a melhor técnica jurídica, além de 
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Do Memorando n° 347/2015 Em 14/07/20;11.5WD10 T 
A.G. 
RF: 

1 YA6L1.(..- 
D1LF. G 

consubstanciar inconstitucionalidade por violação da repartição da competê 

Estados para a legislação sobre ICMS. 

cia dos 

Da incongruência da proposta e justificativa 

Ressalta-se na justificativa da proposta do referido Projeto de Lei que não 

deve haver créditos da Nota Fiscal Paulistana para "consumo de produtos que 

geram doenças e podem ocasionar a dependência química e conduzir à morte". 

Acresce, ainda, que "não é prudente,  não é salutar, não é cabível e aceitável que o 

governo dê créditos da Nota Fiscal Paulistana como incentivo a quem consome 

produtos que certamente danificam e prejudicam a saúde e lotam os hospitais 

públicos com doentes e enfermos por causa desses produtos químicos". Ocorre que 

na redação original da Lei n° 15.406 de 08 de julho de 2011, que  dispõe  sobre o 

Programa Nota Fiscal Paulistana, não consta a previsão de créditos oferecidos pelo 

governo municipal a quem consome produtos prejudiciais à saúde, evidenciando, a 

todas as luzes, a incongruência da proposta. Salientando-se, conforme assinalado 

anteriormente, que refoge à competência tributária do  Município  a disciplina 

normativa proposta pelo Projeto de Lei. 

De se notar, também, a impropriedade técnica de se chamar bebidas 

alcoólicas, cigarro e derivados do tabaco de "produtos químicos", impropriedade esta 

que não se coaduna com o rigorismo técnico exigido do direito (para maiores 

detalhes sobre definição de produtos químicos,  vide  http://www.saude.mg.gov.br ).  

A possibilidade, alvitrada na Justificativa do Projeto de Lei, de que os créditos 

gerados pelo consumo dos produtos mencionados acima deveriam ser "destinados 

automaticamente para instituições de saúde, idôneas, que cuidam de pessoas com 

cânceres e outras doenças derivadas do tabaco e/ou do álcool, com a finalidade de 

disponibilizar mais recursos para essas instituições  no tratamento e atendimento aos 
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doentes" também não se mostra exequível, em vista dos argumentos pedidos , 
anteriormente a respeito da competência tributária dos  Municípios. 

Da renúncia de receita 

Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal ou concessão de créditos a 

contribuintes deve atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 

101/2000. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada 

de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no  exercício em que deva iniciar 

sua vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias. Deverá, ainda, estar acompanhada de medidas de  compensação por 

meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

0 referido Projeto de Lei não vem acompanhado de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e também não prevê a compensação de valores das 

concessões  de créditos, contrariando, desta forma, o disposto no artigo 14 da Lei 

supracitada. 

Em razão dos motivos expostos, e não obstante o nobre propósito  do 

projeto sub examine, manifestamo-nos pela sua  rejeição. 
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Folha de Informação n° 

Do Memorando  n°347/2015  Em I 4/07/201À 
uLÁUDIO 	ESH!y.A. -  

A. 	- 

A consideração de Vossa Senhoria. 

DILEG, 14 de julho de 2015. 

Marcelo Marconsin Bargiela 

Auditor-Fiscal Tributário  Municipal 
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Folha de informaçào n 

do Memorando n° 347/2015 — ATL III 

SF/ASJUR 
Senhor Assessor Técnico Chefe,  

em .1) (0)- -/ç 	Ma ins  C UtOP  

245543.4 

tc rzé j 
Por meio do Memorando n° 347/2015 — ATL III, solicita-se manifestação acerca do 

Projeto de Lei n° 582/2011, de autoria do Vereador David Soares. 

Instada a se manifestar quanto à proposta, a Divisão de Legislação Normas e 

Consultas (DILEG) apresentou as  considerações  de fls. 10/17, opinando desfavoravelmente 

ao prosseguimento do Projeto de Lei nos termos apresentados. 0 parecer foi endossado 

pelo Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento em fl. 18. 

De nossa parte, ratificamos a manifestação da  divisão técnica e, em atenção ao 

solicitado fl. 04, encaminhamos o presente para prosseguimento. 

SUREM, em 	de  T 	de 2015 

PedrolVo ndra 
„- 

Subsecretário  da R 	ita Municipal Substituto 

SF/SUREM/PIG/Ictryl 
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Do memorando n° 0347/2015 - ATL III ern>” 	/ I S 	
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Memorando n°: 	034712015 — ATL III 
	

ASS.UieS'i 	;i3 LI(' AS Aw'r 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 582/2011 — Alteração da Lei n° 14.09712005. 

GABSF — Senhor Chefe de Gabinete, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 
pronunciamento desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 582/2011, de autoria do 
vereador David Soares. 

Tal projeto prevê a alteração da Lei n° 14.097/2005, que institui a Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica — NFS-e e dispõe sobre a  geração e utilização de créditos 
tributários para tomadores de serviços. 

A alteração proposta visa permitir que o crédito gerado, nos casos da emissão 
de NFS -e na aquisição de bebida alcoólica, cigarro e derivados do tabaco, seja 
destinado às entidades paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos 
que tratam de pessoas com doenças cancerígenas e em campanhas de publicidade 
contra o uso do álcool e ou cigarro. 

0 projeto prevê, ainda, que caso haja indicação do tomador dos serviços na 
respectiva NFS-e, embora esse não faça jus ao crédito gerado, a nota será 
computada para fins do sorteio de prêmios. 

Passaremos às nossas considerações. 

Dispõe o inciso Il do artigo 155 da  Constituição Federal que compete aos 
Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias. 

Segundo o Dicionário Online Michaelis, mercadoria é aquilo que é objeto de 
compra ou venda, que se comprou e que se expõe à venda. Logo,  concluímos  que 
bebida alcoólica, cigarro e derivados do tabaco são mercadorias sujeitas ao imposto 
estadual. 

Entendemos que o projeto de lei em análise é inconstitucional, pois extrapola 
a competência constitucional dos Estados de tributar a circulação de mercadorias ao 
subentender que na circulação das referidas mercadorias deva ser emitida a Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e e recolhido o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS. 
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De acordo 

Ie.,;.111R/rn 
• 

a 

Portanto, com total concordância com a manifestação da Subsecretaria da 
Receita Municipal às fls. 10/19, somos desfavoráveis à propositura em tela. 

A consideração. 
São Paulo, 20 de julho de 2015. 

_ 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR 

\S 4e\a 
Lu l g z ,ir man o aetano 

Procurador d Municlpio de São Paulo 
Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 

' GABSF/ASJUR 
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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Folha de Informação n° 	1  

Do memorando n° 0347/2015 — ATL III  em'  ') / 	/ 

Memorando n°:  034712015- ATL III 	
' 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 582/2011 - Alteração da Lei n° 14.097/2005. 

SGM/ATL - Chefia 

	 1  (...'ÔP I A l 
Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao solicitado na inicial, e_ tendo em vista as manifestações da 
Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 
acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável  à aprovação do 
Projeto. 

GABSF, em „2 ‘de julho de 2015. 

Secretaria Municipal 

Artinton 	a 
Che 	abinete 

inanças e Desenvolvimento Econômico 

SF/ASpiala 
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DEJUG 
Sr. Diretor, 

Danillo N 
F. 

Àt 13  

.311 

Do Processo n9  2015-0.216.991-2 	 em 02109/2015 	 fls: 	 Ass. 

Diha 
Proc. N7).1:4244_,134;2_ 

Trata-se de questionamento sobre a renúncia de receita, impacto 

orçamentário-financeiro e opinião  do Executivo a respeito do Projeto de Lei n° 

582/2011. 

Quanto à solicitação referente à renúncia de receita e estimativa do impacto 

orçamentário- fi nanceiro, s.m.j, entendemos não ser cabível  a realização deste 

levantamento, visto que o referido PL versa sobre aquisição de bebida alcoólica, 

cigarro e derivados do tabaco, tratando-se, portanto, de imposto de competência 

estadual, ICMS, conforme art. 155, Il da  Constituição Federal. 

Quanto à  opinião  do Executivo a respeito deste Projeto de Lei, restituimos o 

presente à Vossa Senhoria para manifestação e/ou ratificação da análise já 

realizada por DILEG através do Memorando 0347/2015, com cópia às fls. 07 a 13, e 

acolhida com total concordância por ASJUR e Chefia de Gabinete de SF (cópia em 

fls. 15/16). 

Rogamos atenção ao prazo de devolução para SGM. 11/09/2015 

Atenciosamente, 

DECAR-G, 02 de setembro  d 	15 

PED IVe NDRA 
Diretor do Depa • am 4$

je 
.-. de  Arrecadação e Cobrança 

- ■ 

ASS/MMFS 

• 
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• Fciha 	  
Proc. N°0 -?..ç.  

Danillo Nu - 
RF. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

 

Folha de  informação  n. ° 	:7-2  I 

SUREM - G 

Sr. Subsecretário,  

O15 -O  '2/6.Q 	--€2 emC2  

Retornamos o presente endossando a  manifestação  de DILEG acostadas as fls. 7 a 13 

do presente processo. 

DEJUG, 02 de setembro de 2015. 
CdPIA 

71-,) 
FLÁVIO SAMPAIO DANTAS 

Diretor do Departamento de  Tributação e Julgamento 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de informação n ° 

Do P.A. n° 2015-0.216.991-2 (SGD 1579957) 	 em af3 /  og /  /ç (a) 

SGM / ATL  

Senhora Assessora Especial — Gabinete do Prefeito, 

Retornamos o presente com nossas providências conforme solicitado em 
Fls. 17. 

r,01, 

SUREM,emU12e 	 Je 2O15 .  

José  Álber9tfveira Macedo 

Subsecretário  da Receita Municipal 

SF/SLIREM/JA0M/iof 

■:-.. 
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Carmen Crfsttna Matavaul 
RF. 11.197 • SGP-12 
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FL. N°  
Proc.  n°01-  582/2011 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11 197 - SGP 12 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: JONAS CAMISA NOVA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 09/11/2016 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 
• Suspensão 

16682 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 155



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N°  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 

	
Proc.  n°01-  58212011 

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 
	

Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11 197 - SGP 12 

REUNIÃO: 16682 	DATA: 09/11/2016 

0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Finanças 
e Orçamento, declaro abertos os trabalhos da 21' audiência pública de 2016. Informo que esta 
reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço 
www.camara.sp.qov.br ,  no link Auditórios On-Line. "A integra da  transcrição desta audiência pública 
estará disponível ao público em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no site 

www.camara.sp.qov.br , no link Audiências Públicas, Registros Escritos". 
Foram convidados a participar desta audiência pública: Sra. Marina Aun, Sr. Ahmed Sameer El Khatib 
e Sra. Natalia de Nardi Dacomo, representando a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; Sr. Marcelo Mazeta, Coordenador de Segurança Alimentar e Nutricional, representando a 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; Sr. Marco Winter, Diretor 
de  Divisão  de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico, representando a Secretaria 
Municipal de Cultura; Sra. Flávia Taliberti Pereto, representando a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano; Sra. Ivomar Gomes Duarte, Assessora Técnica de Autarquia, 
representando a Secretaria Municipal de Saúde; e Sra. Pricila Atienza, representando a Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Informo que as inscrições devem ser feitas junto à secretaria desta Comissão. 
Passemos ao primeiro item da pauta. PLO 1/2015, da  Comissão  de Finanças e Orçamento. 
"Acrescenta §§ ao art. 138, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, para tornar obrigatória a 
execução da programação  orçamentária, e dá  outras providências." Relator, Vereador Ricardo Nunes. 
Chamo, para compor a Mesa, o Sr. Ahmed, da Secretaria Municipal de Finanças. 
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB — Boa tarde a todos. Cumprimento o nobre Vereador 
Presidente e todos os componentes da Mesa. Em nome da Secretaria de Finanças, especificamente 
da Subsecretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, agradeço o convite para debater alguns 
dos projetos. 
Em relação ao PLO, que se propõe emendar a Lei Orgânica do Municipio, do ponto de vista 
orçamentário, nossa Secretaria, especificamente a de Planejamento e Orçamento, não se coloca 
contrária. Algumas considerações, porém, são importantes. Esse projeto acompanha a Emenda 
Constitucional 86/2015 no âmbito federal, que traz uma novidade importante que é o conceito do 
Orçamento impositivo, onde  você atribui 1.2% da sua receita corrente liquida do ano imediatamente 
anterior a esse orçamento que deve ser executado pelos nobres Vereadores. Sendo que na emenda 
constitucional é destinado, desse 1.2%, então fazendo um exercício, 1.2% hipoteticamente 37 bilhões 
— que é o que temos aqui — é aproximadamente 400 milhões. Desses 400 milhões via emenda 
constitucional, metade — que é isso que diz o texto, emenda na nossa Constituição, nossa Carta 
Magna — metade deve ser destinada a serviços de saúde. 
A diferença da emenda constitucional para o nosso PLO é o que o nosso PLO destina 1/5 à Saúde. 
Gostariamos de esclarecer que isso não é problema, pois verificamos a presença disso em outros 
municípios. 0 Estado acompanhou destino 0.6% que é a metade para a Saúde, mas  não somos 
obrigados a seguir a Constituição nesse item especi fico aqui, que diz respeito ao percentual. Só 
gostaria de esclarecer esse ponto, caso haja algum tipo de dúvida, então, que ele não  fere,  não 
afronta a  Constituição. E também não reduz, não reduz em hipótese alguma o Orçamento disponível, 
aquilo que  será destinado à Saúde. Transfere uma responsabilidade — bastante salutar — de executar 
esses 20% em projetos e em serviços de Saúde, via emendas parlamentares. 
Então é só essa distinção que  gostaríamos  de ressaltar. E, do ponto de vista orçamentário, não há 
nenhum ponto a ser elevado, à exceção desse percentual que pode, eventualmente, gerar algum tipo 
de inconsistência ou  insatisfação por parte das pessoas que o analisarem. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Alguém inscrito? 
0 SR. RICARDO NUNES - Pela ordem, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Pela ordem Vereador. 
O SR. RICARDO NUNES - Só para reiterar, agradeço e recebo com alegria a colocação oficial da 
Secretaria de Finanças do  Município  de São Paulo, na pessoa do Sr. Ahmed Sameer El Khatib que é 
favorável ao PLO que tem autoria desta comissão, a Comissão de Finanças. 
Queria enfatizar, além de que a Secretaria de Finanças se posiciona favorável de uma questão muito 
importante, nobres Vereadores Jonas Camisa Nova, Ota e Atilio Francisco e nobre Vereadora Edir 
Sales, o Orçamento Impositivo, queria deixar isso muito claro, é exatamente a consolidação da 
democracia, Sr. Presidente. 
Este Vereador que vos fala não teve um cruzeiro de emenda liberada, por quê? Porque tem uma 
atuação de fiscalização, uma atuação de cobrança, e isso não agrada. Acho que isso vai contra a 
democracia, uma vez que o Vereador tiver a sua emenda garantida — que é o chamado Orçamento 
lmpositivo — ele fica livre para votar com suas convicções, fica livre para poder exercer seu papel de 
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fiscalizador que, às vezes, o Executivo vê como algo ruim, mas, na verdade, é algo positivo. Quando 
o Vereador está ali verificando as questões e fiscalizando, isso contribui para o desenvolvimento da 
Cidade. Mas, infelizmente, às vezes, o Executivo vê de forma  contrária e a forma de punição para o 
Vereador — que é atuante e fiscaliza — é não liberar suas emendas. Isso vai contra os  princípios  da 
democracia, Sr. Presidente. 
Então o Orçamento Impositivo, e é até bom que falemos isso para que a Imprensa às vezes distorce 
colocando como se fosse  uma punição para o Vereador que  está legislando em causa própria. Nào. A 
defesa do Orçamento Impositivo é a defesa da democracia, é a defesa da Cidade. Uma vez que 
todos os Srs. Vereadores tiverem suas emendas executadas como obrigatória ele não fica refém de 
nenhuma situação  que possa lhe constranger numa votação, pois, às vezes, ele vota em desacordo 
com aquilo que ele, efetivamente, pensa, ou contra seus princípios,  ou deixa de fazer uma 
fiscalização. Então queria deixar isso enfatizado e que considero importante. 
Aproveitando, Sr. Presidente, numa outra linha, creio que talvez 1,2% da receita corrente liquida 
possa ser reduzida. Acho que  poderíamos trabalhar, e é bom já citar isso, vou até falar com os 
demais membros da  Comissão  de Finanças, para que possamos ir para a casa de 0,8% e mantendo, 
que seja obrigatório um quinto desse valor para à saúde. Era o que tinha para colocar e agradeço a 
oportunidade. 
O SR. ATILIO FRANCISCO — Sr. Presidente, quero reiterar dessa PLO, porque estou nesta Casa  há 
16 anos e muitas das minhas emendas não foram concluídas por determinação  do Governo — não 
vou nominar aqui o Prefeito — mas nos  vários governos nesses 16 anos, e quem foi prejudicada do 
não cumprimento dessas emendas foi a população. o povo de São Paulo que acaba sendo 
prejudicado quando a emenda do Vereador, não chega no bairro, não chega na Subprefeitura,  não 
chega à destinaçào efetuada, é o povo de São Paulo que perde. É meritória essa pretensão aqui da 
Casa, dos Vereadores, de que esse PLO seja realmente, aprovado, porque a população vai ter 
respaldo de todo o trabalho que o Vereador faz no bairro, faz na subprefeitura, ou qualquer outra 
destinaçào, secretaria, etc... ela quem será beneficiada com à  aprovação desse projeto.  Não é sem 
tempo que a Câmara Municipal de São Paulo, tem essa iniciativa e o que o nobre Vereador Ricardo 
Nunes, apresentou com muita definição para a Cidade de São Paulo. o povo de São Paulo só tem a 
ganhar com à  aprovação  do PLO, que torna as emendas dos vereadores impositiva na Cidade de 
São Paulo. 
A SRA. EDIR SALES — Quero dizer que apoio esse projeto do Orçamento impositivo, mesmo porque 
é um projeto Federal. Já vem na esfera Federal, e ele já está aprovado por emenda constitucional em 
Brasília. Agora aplicamos aqui no  Município  de São Paulo. Verbas para as regiões que acabam ter 
muitas demandas, só para ter ideia, eu  não tive uma emenda atendida esse ano na minha região. 
Não tive uma emenda sequer. As emendas que tivemos ano passado reformamos praças, UBS, 
CDCs. Esse ano não tive nenhuma emenda atendida. Então não ter atendida esse ano, e congelar as 
emendas, é realmente irracional. Porque as demandas da  região estão là, as emendas estão prontas, 
assinadas, porém não foram empenhadas. É importante, sim, a votação desse orçamento impositivo. 
Tem total,  irreversível, irrevogável apoio. 
O SR. JAIR TATTO — Sr. Presidente, essa ideia essa comissão persegue há três anos. Esse é o 
quarto ano. A partir do segundo ano, se não me falha a memória — o nobre Vereador Ricardo Nunes 
está conosco aqui nesses quatro anos — a partir do segundo ano que começamos a trabalhar essa 
questão, tanto na LDO como na LOA. Quando me manifestei esses  três anos contrários, hoje daria 
na ordem 7milhões e 200, por vereador. Mesmo com meu voto contrário, essa comissão sempre 
aprovou. Em plenário também aprovou, o Plenário porque o Plenário é a prova o parecer todo como 
destaques, que é a última ação desta. E considerando que 1/5 vai para a Saúde; 1  milhão e 450 mil 
obrigatoriamente para a  área  da Saúde. Eu não desejo para o próximo o que eu  não desejei para os 
meus.  Então, por uma questão  de coerência, eu vou continuar dizendo que é uma imposição muito 
forte ao Executivo. Nós aqui estamos reduzindo em 2 pontos o percentual de remanejamento. Nós 
pegamos com 15%, foi para 13%, foi para 11% - acordado pela  Comissão. Considerando o que nós 
acordamos, nós vamos trazer para 9% este ano. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. JAIR TATTO — Se colocar um, você vai colocar uma faca amolada no pescoço do futuro 
prefeito, não  é? Se bem que o futuro prefeito, eu interpreto que para ele ainda não caiu a ficha de que 
ele ganhou porque ele vai fazer tudo: a tarifa, ele mantém; a velocidade, idem; parece que ele vai tirar 
radar, parece que  não vai haver mais multa. Eu  não sei o milagre. Ele vai pegar o Parque Ibirapuera e 
transformar num Central Park de São Paulo, pelo que eu li no jornal. Então, mesmo com tamanha 
irresponsabilidade, com tanta bobagem financeira — e estou aqui há 4 anos, alguma coisa eu aprendi 
-, eu  não vou desejar para o próximo uma imposição orçamentária dessas. Nós estamos aqui para 
contribuir, para o Legislativo contribuir com o Executivo. Eu não entendo que o Legislativo fique 

pondo faca no pescoço do prefeito, exigindo dele emendas para Vereadores. Me fazem bem as 
emendas? Sim. Faz parte do que foi estabelecido na Casa, ajuda nossas bases; mas continuo 
achando um absurdo colocar 7 milhões e 200 mil de emendas parlamentares e depois continuarmos 
nessa briga de  execução,  que é uma briga eterna. 
Então, nobre Vereadora Edir Sales, se V.Exa. está reclamando que dos 3 milhões, nada... 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 157



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  —SGP 4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM  REVISÃO 

FL. N° 
Proc.  n°01-  582/2011 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11 197 - SGP 12 

REUNIÃO: 16682 	DATA: 09/11/2016 

achando um absurdo colocar 7 milhões e 200 mil de emendas parlamentares e depois continuarmos 
nessa briga de execução, que é uma briga eterna. 
Então, nobre Vereadora Edir Sales, se V.Exa.  está reclamando que dos 3 milhões, nada... 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. JAIR TATTO (PT) — Imagine com 7. Porque impositivo là em Brasilia...  Vocês precisam dar 
uma lida para saber como funciona. Tenho irmão deputado federal. Somando o Jilmar e Nilto, é o 
terceiro mandato. Là em Brasilia é impositivo, mas não acontece. Nem na Saúde: o orçamento é 
impositivo, mas o dinheiro não chega. A legislação deixa muitas brechas. Vereadora Edir Sales, pode 
verificar: não quer dizer que  será obrigatoriamente executado. 
A SRA. EDIR SALES — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. JAIR TATTO — Eu  não quero polemizar; mas, para manter minha coerência, eu vou continuar 
votando contra porque não desejo para os desejos o que eu  não desejaria para os meus. 
O SR. ATÍLIO FRANCISCO — Pela ordem, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Pela ordem, nobre Vereadora Edir Sales. 
A SRA. EDIR SALES — Primeiro eu, depois o Vereador Atílio  Francisco, Pode ser, Vereador? (Pausa) 
Eu queria lembra-lo, querido amigo Vereador Jair Tatto, por quem nutro muito respeito e carinho, que 
aqui não se trata de uma critica. Nós estamos solicitando o que temos de direito, e cada Vereador 
sabe o que necessita a sua  região. E cada Vereador, em sua respectiva região, é cobrado 
constantemente. Por exemplo, perguntei agora ao nosso amigo Euripedes, que  está desenvolvendo 
um excelente trabalho à frente da Secretaria da Saúde, sobre a UBS da Vila Ema e o sobre a UBS do 
Promorar, cujas obras estão  paradas. Pergunto: eles não vão ao escritório quase todos os dias? É 
reunião  na qual tenho que estar para receber o pessoal com o maior apreço, que é minha 
responsabilidade e compromisso, mas eles cobram. As pessoas cobram, Vereador. Então, não é 
critica, Vereador Jair Tatto. Não é absolutamente critica alguma, apenas um apelo que faço. 
Sabemos aqui que  há Vereadores que tiveram 10 milhões em emendas atendidas. Já  me chegou que 
houve Vereadores que tiveram 3 milhões, 4 milhões, 5 milhões. Não  sei,  não estou nem preocupada 
com o que receberam os Vereadores, se menos ou mais. Eu estou preocupada com que as nossas 
emendas sejam atendidas, e eu tenho conhecimento de que não  são apenas as minhas emendas 
não foram atendidas, mas as de muitos Vereadores. Por isso é importante o orçamento impositivo. 
Não trago nenhuma critica ao Prefeito Haddad. Aliás, nunca nesta Casa me viram, nem na tribuna 
nem na Comissào, fazer qualquer critica ao Prefeito Haddad, por quem tenho muito respeito. 
O SR. ATiLIO FRANCISCO — S6 para complementar, eu acho que isso não vai alterar, não vai criar 
problema ou dificuldade alguma ao próximo Prefeito. Pelo contrário, porque, com todo o trabalho que 
os Vereadores efetuarem nas suas determinadas regiões com o orçamento, com as emendas que 
forem direcionadas àquela região, o Prefeito também vai ser beneficiado, também vai auferir para si 
bônus político, porque vai fazer parte do gerenciamento, vai fazer parte do cuidado da Cidade. E isso 
é de fundamental importância. 
Aproveito a oportunidade para pedir ao nobre Vereador Ricardo Nunes para colocar no projeto 
alguma rubrica para que os Vereadores que  não quiserem, poderem repassar para outros 
Vereadores, porque hà muita coisa a ser feita; ou  então liberar para que o Governo, o Prefeito usar 
da melhor maneira possível. Acho que isso também pode ser colocado no projeto. Como já  disse, a 
emenda do Vereador é o recurso, o investimento mais  rápido  que chega à população através da 
determinação,  da disposição e da vontade do Vereador em querer levar benefícios  à sua 
comunidade, aos bairros, a um determinado setor da Cidade por meio da Secretaria. Não aprovando 
esse projeto, repito, acho que a população é que vai sair prejudicada. 
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, só preciso esclarecer uma coisa às pessoas. 0 Vereador 
Jair Tatto, meu irmão de  região, comentou que  estaríamos colocando a faca no pescoço do Prefeito. 
Acho que não é isso, não. 0 problema, Vereador, é tirar a faca do coração, do pulmão e da barriga do 
Vereador que quer trabalhar e não pode por não  ter emenda liberada. Isso desequilibra a democracia, 
porque o Poder Executivo nos abre recurso público para podermos fazer essa política dentro da 
Casa. 
Defendo que se tire a faca do pescoço daqueles Vereadores que exercem a  função  de fiscalizaçào. 
Não  há faca no pescoço do Prefeito, porque ele libera para quem lhe convém. Assim como a 
Vereadora Edir, eu  não tive sequer um centavo liberado neste ano. 
Outra coisa de que quero falar são  sobre as indicações. Por exemplo, eu fiz uma indicação  para a 
saúde, para a cobertura de uma quadra na Vila Constância no ano retrasado. Foi feito e foi muito 
importante. Quem executa, quem licita é o Executivo e não o Vereador, que não tem acesso a 
dinheiro algum. Ele só usa do privilégio de estar no bairro no dia a dia e de poder ver a dor da 
população para indicar recursos. 
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Faço muitos requerimentos cobrando o melhor uso do dinheiro público e por isso não tenho emenda 
liberada. Portanto, Vereador Jair Tatto, quem está com a faca no pescoço sou eu, a Vereadora Edir, o 
Vereador Atílio  Francisco. 
A minha fala foi só para esclarecer essa impressão e dizer que é muito importante, sim, o orçamento 
impositivo para o fortalecimento da democracia. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Não havendo mais oradores inscritos, dou por 
realizada a  audiência pública do PLO 1/2015. 
Peço à nobre Vereadora Edir Sales que faça a leitura do item dois. 
A SRA. EDIR SALES - Pela ordem, Presidente. 
Antes disso, eu gostaria de agradecer primeiramente ao Ahmed Sameer El Khatib que  está aqui hoje, 
representando a Subsecretaria de Orçamento, e a nossa amiga do CRC também, agradecer a sua 
atuação  à frente da Secretaria. Conte com a gente aqui sempre. 
Eu queria agora aproveitar e pedir um minuto de silêncio. Acabamos de perder um guarda civil 
metropolitano na cidade de São Paulo 
Ele é um grande amigo, um afilhado mesmo. Não só afilhado como Guarda Civil, mas afilhado 
mesmo, ele infelizmente sofreu um acidente de moto nesta noite. Era um rapaz jovem, com 33 anos, 
estava terminando agora a pós-graduação em segurança pública municipal, terminando a faculdade 
de  administração e também terminando o seu período probatório de três anos. Era um jovem 
estudioso, dedicado. 
Ele sempre dizia que usar a farda da Guarda era o seu sonho desde pequeno. Dedicadíssimo, 
nasceu para defender a cidade de São Paulo. 
Seu nome é Paulo Ricardo Nishitani. Nossos sentimentos à sua  família,  os seus pais Paulo, Dirce e 
seu irmão Rodrigo Nishitani. 
Eu gostaria de pedir que todos se levantassem e fizessem um minuto de  silêncio. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Peço a todos que façam um minuto de  silêncio. 
- Minuto de  silêncio. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Peço à nobre Vereadora Edir Sales que faça a leitura 
do item dois. 
A SRA. EDIR SALES — PL 516/2009, Vereador Paulo Frange, do PTB. Dispõe sobre a criação do 
programa municipal hospitalar de responsabilidade ambiental e instituição do selo verde saúde. 
Relator Vereador Aurélio Nomura, do PSDB. 
Lido o projeto. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Tem alguém da Amlurb aqui? Tamires Gonçalves de 
Souza. Por favor, gostaria que você viesse para a mesa. Pode ser? Cristiana Engelman, é isso? Pode 
ser ela? Gostaria também de convidar a representante da saúde, Ivomar Gomes Duarte. 
Gostaria de falar do projeto? 
A SRA. TAMIRES GONÇALVES DE SOUZA — Boa tarde, meu nome é Ta mires, trabalho na Amlurb. 
Sobre o projeto de lei que fala sobre selo verde nos hospitais, o projeto menciona desconto na taxa 
de  resíduos  de serviço de saúde, o famoso Fator K. Temos a dizer que o Fator K já tem o seu decreto 
regulamentado, é mencionado em outra lei. É você ter duas leis em paralelo tratando do mesmo 
desconto. 
No decreto anterior - ele é de 2003 -  já tem os requisitos básicos  para os hospitais conseguirem 
desconto na taxa de  resíduos  de saúde. Dentre eles, participar de programas de minimização de 
resíduos  de serviços de saúde.  Então acho que é um pouco repetir uma nova lei, agora, de 2016, 
para uma coisa que já existe. 
Outro ponto a comentar é que um dos requisitos do projeto de lei é fato de ele mencionar que os 
hospitais vão ter que propor tratamento de efluentes, sendo que o tratamento de efluentes é uma 
obrigação  para os hospitais, não  mais uma opção. E isso já está regulamentado por leis da Vigilância 
Sanitária e do CT (?) do Conselho de Meio Ambiente, que  são  esses órgãos do Estado, não do 
Município,  que são  responsáveis  pela fiscalização. Então  onde entraria o Município  na fiscalização de 
tratamento de efluentes, sendo que é o Estado que fiscaliza? Precisaríamos de uma ação conjunta 
entre Estado e Município, e não somente das secretarias municipais. 
É basicamente isso. 
Se o Vereador puder comentar sobre o caso. 
P — A Secretaria é contrária, é isso? 
A SRA. TAMIRES GONÇALVES DE SOUZA — Sim. 
P — Senhores Vereadores. Ivomar, vai falar alguma coisa? 
0 SR. IVOMAR GOMES DUARTE — Boa tarde a todos. Eu me chamo Ivomar, sou médico, trabalho 
na Autarquia Hospitalar Municipal. 
Eu vou tentar falar no genérico. 
A nossa colega da Amlurb vai num ponto; mas o ponto mais importante é a  questão  da  criação  do 
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selo dos hospitais verdes, que entendemos como positivo. 0 decreto foi feito com um pensamento, 
com um modelo de 2007-2008, quando foi feito o primeiro projeto. Então observamos "educação 
ambiental da comunidade", "plantio e replantio", "tratamento de efluentes", como ela citou, "coleta 
seletiva" — a qual os hospitais já fazem, já  que são obrigados a coletar o lixo contaminado do  não 
contaminado; também a  questão  da reciclagem, que alguns hospitais também já fazem. 
De 2009 para  cá, houve muitos progressos a  área ambiental voltada aos hospitais, até porque temos 
de ter em conta que a mudança climática está  ai, que os gases de efeito estufa e o aquecimento 
global  estão  ai. Apesar de no Hemisfério Norte eles elegerem, na madrugada passada, alguém que 
não acredita nisso, mas é um dado importante. E essa ideia é importante, a ideia de criar hospitais 
saudáveis, com a  criação desse selo verde para os hospitais. Agora,  precisaríamos trabalhar com 
outros indicadores para conceder a isenção, mesmo que fosse uma emenda na lei que regula o Fator 
K. Outros indicadores como, por exemplo, os hospitais fazerem minimização de uso de  água e coleta 
de  água  de chuva para reuso de  água,  que é um passo que  já  se discute atualmente, assim como a 
geração  de energia limpa, solar, no teto do hospital. Porque o que  está  aqui, a colega tem razão, já é 
praticamente feito. Vamos dar aumento de isenção parcial de taxa para coisas que  estão  na RDC 50, 
da Anvisa, e coisas que  estão nas normais recentes. Mas a ideia é boa. Então, se  conseguíssemos 
pensar um modelo em que fosse colocado questões ambientais e questões de sustentabilidade, 
talvez valesse a pensar aproveitar a ideia, mas com outro escopo. 
E outro ponto, vendo um pouco o nosso desencontro de ideias, que  não é tanto desencontro de 
ideias: falta nesse projeto a ideia de um conselho diretor. Mesmo na Prefeitura temos muitas 
trombadas. Então tem a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, tem o pessoal das Administrações 
Regionais. Talvez valesse a pena se pensar em alguma coisa sobre quando se diz assim, "cria o 
programa municipal total", criar também um conselho; prever, na legislação, a criação de um conselho 
que tomasse conta disso. Mas a Secretaria Municipal da Saúde ainda a ideia, acha a  ideia 
importante, a questão do selo verde hospitalar, mas não com os itens que  estão colocados aqui, 
porque, senão é choyer no molhado. É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Alguém inscrito para falar? 
O SR. 	 — Pela ordem, Presidente. Acho que o hospital está  mais para ser 
preto (?) do que verde. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Vai là, Jair. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Não, deixa, o Vereador vai falar. 
O SR. 	 — Presidente, queria agradecer à Emurb (?) e à Saúde. Interessante o 
posicionamento de um contrário, e outro a favor. 
S6 faria uma observação com relação à fala do Presidente da Saúde, de citar a RDC. A RDC é uma 
Resolução  de Diretoria Colegiada. Evidentemente que uma legislação sempre vai se sobrepor. Então. 
s6 como questâo de cultura, de legislação, a gente se referir a uma norma monocrática e sim sempre 
às legislações que são feitas por legisladores eleitos para isso. 
Muito boas as observações. De (ininteligivel).. , já está  bom. Realmente o Vereador Paulo Frange é 
muito cuidadoso na elaboração das suas propostas. Sempre, quando se lê uma proposta do 
Vereador Paulo Frange, a gente tem um olhar diferenciado, porque realmente ele é um cara muito 
cauteloso. 
Se  possível  fosse, essas sugestões nos ser enviadas, que ai a gente conversa com o Relator para 
fazer um substitutivo, incluindo a questão do conselho, corrigindo aquelas questões que acho que 
não são viáveis,  para  não  se perder o projeto. 
Essa era minha observação, enfatizando a  solicitação por parte da Amlurb e da Saúde, que nos envie 
à Comissão a sua  sugestão  de alteração de texto. 
Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Rosana Aparecida Ferreira. 
A SRA. ROSANA APARECIDA FERREIRA — Boa tarde a todos. 
S6 queria fazer uma observaçâo. Esse é um projeto antigo, apresentado pelo nosso Vereador Paulo 
Frange, que é formado na  área  médica. 
Então, como o Vereador Ricardo falou, ele é muito cuidadoso com relação a esse aspecto. Então 
gostaria de conversar depois com os senhores e apresentaremos um substitutivo, levando em conta a 
cota ambiental e as mudanças que houve de là para  cá. 
S6 isso tenho a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) —  Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a 
audiência pública do projeto PL 516/2009, autor: Vereador Paulo Frange. 
Peço ao nobre Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura do item 3. 
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O SR. RICARDO NUNES - PL 57/2011, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, do PSDB: 
"AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A CONCEDER ISENÇÃO DO IMPOSTO PREDIAL 
TERRITORIAL URBANO — IPTU AOS IMÓVEIS QUE ESPECIFICA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". O Relator é o nobre Vereador Ota. 
Permita-me, Presidente, fazer uma leitura um pouco mais ampliada porque aqui a  síntese  não 
especifica. 0 objetivo é: "Art. 1 0  - 0 Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção de Imposto 
Predial Territorial Urbano — IPTU incidente sobre  imóveis utilizados por centros espiritas e religiões de 
matriz africana e afro brasileira". Este é o objetivo do PL. 
Lido, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — OK. 
Secretaria de Desenvolvimentos... Tà. 
Ahmed, você gostaria de argumentar? 
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB — Sim, Vereador. 
Na realidade, do ponto de vista orçamentário,  a gente não conseguiu maiores detalhes sobre o 
número, não é?, de centros espiritas ou de outras matrizes enfim de que estamos tratando, até para a 
gente ter uma ideia de impacto orçamentário. Mas, de outros aspectos, nào vemos nada contra a 
esse projeto. SC)  gostaríamos  de entender qual que seria o impacto, assim,  orçamentário, enfim, de 
quantos centros estamos falando, etc., para a gente ter uma dimensão, assim, em termos de valores, 
não é? Acho que seria interessante. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Há inscrições? 
- Conversas fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Gostaria de saber das inscrições. 
Gostaria de chamar o restante da equipe de finanças, as Sras. Mariana e Natália  Di Leo Nardi. 
A SRA. NATALIA Dl LEO NARDI DACOMO - Boa tarde. Gostaria de cumprimentar a Mesa. Meu 
nome é Natália Di Leo Nardi Dacomo e, como representante da Secretaria Municipal de Finanças, só 
dizendo que  já  existe a isenção que trata desse assunto, a Lei 13.250, de 27/12/2001. 
Então, os centros espiritas e demais entidades religiosas gozam de  isenção. Então, o tema já é 
matéria de lei. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Mais algum comentário.  
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, eu  não  entendi. Temos duas pessoas de finanças em que 
uma é favorável e o outro contrário não  pela questão da matéria em si, mas porque já existe lei que 
trata do assunto. 
A SRA. NATÁLIA DI LE0 NARDI DACOMO — Exatamente. 
O SR. RICARDO NUNES —  Então,  a conclusão final da Secretaria de Finanças é contrária porque já 
existe lei, que é a 13.250, de 2001. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Ok. Mais alguém inscrito? 
Não havendo mais oradores inscritos está realizada a  audiência  pública do PL 57/2011, do nobre 
Vereador Quito Formiga. 
Passemos ao item quatro, PL 582/2011, do Vereador David Soares. Inclui novos dispositivos na Lei 
n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana, e fixa 
outras providências. Relator é o Vereador Ota. 
A Secretaria de Finanças gostaria de se pronunciar? (Pausa)  Não. Dona Marina? 
A SRA. NATÁLIA DI LE0 NARDI DACOMO — Eu gostaria de me manifestar. 
O assunto não incide em nenhum tributo municipal sobre a venda de bebida alcoólica, cigarros e 
derivados, portanto, não teria sentido o objeto do projeto de lei. Isso é competência de ICMS, que 
quem tributa é o Estado e não o Município. 
Então, a secretaria se manifesta contra o projeto. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Ok. Mais alguém inscrito? 
Tem a palavra a assessoria do Vereador David Soares. 
A SRA. VERA LÚCIA - Boa tarde, Sr. Presidente e todos os presentes. 
Sou Vera Lúcia, do gabinete do Vereador David Soares, autor do projeto. 
O projeto de lei tem a iniciativa do nobre Vereador que visa alterar a lei do Programa Nota Fiscal 
Paulistana. Segundo a propositura, os créditos provenientes das notas fiscais emitidas por conta da 
aquisição  de bebidas alcoólicas, cigarro e derivados de tabaco serão destinados a entidades 
paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos, que tratem de pessoas com doenças 
cancerfgenas e em campanhas de publicidade contra o uso do  álcool e o cigarro. 0 projeto é 
meritório.  Então, quanto ao aspecto formal e material, nós vamos embasá-lo na legislação. Sob o 
aspecto formal, o município possui competência legislativa em matéria tributária, com respaldo no 
artigo 30 da Constituição Federal, que enuncia caber ao município instituir e arrecadar os tributos de 
sua competência. A nossa Lei  Orgânica também, no seu artigo 13, inciso III da Lei Orgânica, reforça 
essa competência tributária do município, e, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Sr. 
Prefeito devidamente, legislar sobre os tributos municipais. 
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Nós vamos salientar ainda que a iniciativa legislativa, sendo tanto do Executivo quanto do Legislativo. 
pode dar o impulso ao processo legislativo em matéria tributária, porque é constitucional. Quanto ao 
seu aspecto material, nôs também temos amparo. Então, a  intenção  do projeto é destinar recursos. 
Esse é o grande objetivo do projeto. Por isso que eu torno a dizer: "É um objetivo meritório". A 
intenção do projeto é destinar recursos a entidades paulistanas de assistência social e saúde sem 
fins lucrativos, que tratem de pessoas com doenças cancerigenas e as campanhas de publicidade, e 
o projeto versa sobre a defesa da saúde, sobre a qual a Constituição  está embasada também o 
projeto; pode legislar concomitantemente com a União e o Estado. Então, não há desarmonia entre 
os poderes, os Estados, o Distrito Federal e também os  municípios,  para suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber, dentro dos limites predominantes do interesse social, artigos 24 e 
30, incisos I, II e III e 24-12. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Há mais alguém inscrito? 
NÃO IDENTIFICADA - Como Secretaria de Finanças, gostaria de me manifestar que, sobre a venda 
de bebidas alcoólicas e cigarros, não incide ISS, imposto de competência municipal nem o IPTU nem 
o ITBI.  Não é fato gerador desses tributos, cuja Constituição  nos permite tributar; e nem é emitida a 
Nota Paulistana. A Nota Fiscal Paulistana é emitida na prestação de serviço e não  na venda. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Em não havendo mais oradores inscritos, está 
realizada a audiência pública ao PL 582/2011. 
Nós vamos suspender os trabalhos. Passemos para a Comissão de  Política Urbana, na presença dos 
Srs. Vereadores Natalini, Gilson Barreto e George Hato. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Jonas Camisa Nova. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Solicito ao Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura 
do item 5. 
0 SR. RICARDO NUNES - 0 item cinco é o "PL 521/2012 - Vereador Carlos Apolinário PMDB; Celso 
Jatene, PR; Eliseu Gabriel PSB; Claudio Fonseca, PPS; Aguinaldo  Timóteo,  PR; Marta Costa, PSD; 
Atila Russomanno, PP; Senival Moura, PT; Alfredinho, PT; Floriano Pesaro, PSDB; Sandra Tadeu, 
DEM; Netinho de Paula, PDT. Institui o Programa da Valorização das Iniciativas Culturais - VAI 2 no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências". Relator é o Vereador Jair Tatto 
do PT. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Gostaria de chamar para compor a Mesa o 
representante da Secretaria da Cultura, Sr. Marco VVinter. 
Há alguém que gostaria de se manifestar? 
Tem a palavra o Sr. Marco Winter. 
O SR. MARCO WINTER - Boa tarde. Sou do Departamento de Patrimônio Histórico. 0 que eu tenho 
a comentar é que essa proposta já é lei,  já  foi implantada na Secretaria de Cultura - VAI 2, que  já  
está em sua terceira edição.  
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - S6 isso? 
0 SR. MARCO WINTER - Só isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) -  Então seu parecer é contrário? 
0 SR. MARCO WINTER - Ou prejudicado por já existir. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) -  Há  mais alguém inscrito? (Pausa) 
Ricardo vai comentar alguma coisa? 
O SR. RICARDO NUNES - Presidente, para que figue claro nas notas taquigràficas, a Secretaria de 
Cultura é contrária ao projeto, o qual está prejudicado uma vez que  já  existe o que aqui procura se 
criar. É isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) - Mais alguém inscrito? (Pausa) 
Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a audiência pública do PL 521/12. 
Item seis da pauta: "PL 366/99, Vereador Aurélio Nomura, PSDB e Laércio Benko, PHS. Cria o Banco 
Municipal de Alimentos e dá outras providências". Relator Vereador Ricardo Nunes, PMDB. 
Alguém das secretarias vai se manifestar? (Pausa) Convido o Marcelo Mazeta Lucas, para compor a 
Mesa. (Pausa) Boa tarde, seja bem-vindo. Algum comentário? 
O SR. MARCELO MAZETA LUCAS - Boa tarde Vereadores, demais componentes da Mesa, pessoal 
da  audiência. Já  existe projeto de lei de 2002 que institui o Banco Municipal de Alimentos ,  inclusive 
há um decreto regulamentando. 
Hoje o Banco integra, é um dos equipamentos que integra a  Política  Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, que foi implantada em 2013 por meio do projeto de lei aprovado pelos 
senhores, n° 15.920. 
O Plano Municipal - e gostaria de deixar uma cópia nas mãos do senhor -, nele há várias ações que 
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são contempladas através de ações do Banco, que hoje integra a rede metropolitana de bancos de 
alimentos. Houve então um avanço bastante significativo nas ações de segurança alimentar e 
nutricional através desse equipamento, do Banco Municipal de Alimentos. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Mais algum inscrito? (Pausa) 
Não havendo mais oradores inscritos, está realizada a audiência pública do projeto n° 366/99. 
Peço ao Vereador Ricardo Nunes que faça à leitura do item sete da pauta. 
O SR. RICARDO NUNES — "Item sete. PL 30/08 de autoria do Vereador Goulart, PSD. "Concede 
isenção  do IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano aos imóveis  que especi fica referente à 
isenção  de imóveis tombados e aos sujeitos a restrições inseridos no limite envoltório de  imóveis  
tombados". 0 nobre Vereador Ota, do PSB, é o relator". 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Alguma Secretaria gostaria de complementar, de 
comentar? (Pausa) Chamo a Dona Flávia  Taliberti Pereto. (Pausa) 
0 SR. MARCO WINTER — Posso me manifestar? (Pausa) 
Eu sou Marco Winter, Departamento de Patrimônio Histórico. 
A Secretaria de Cultura é favorável  a essa iniciativa, se bem que devo constatar, devo comentar que 
nos planos diretores de 2004 e no de agora, 2015/2016, esse instrumento já está previsto. Ocorre 
que o próprio Departamento, ou seja, o lado executivo já tentou viabilizar essa lei, mas quando se 
depara com a Secretaria de  Gestão  Municipal, com a Secretaria de Finanças sempre há  
questionamento de quanto isso impactaria no Orçamento da Prefeitura. Acho que se a  intenção é 
prosseguir, teríamos  de ter um levantamento mais exato desse impacto e também conhecimento 
maior de quais imóveis estariam implicados nessa legislação. 
Por exemplo, a envoltória, quando nós pensamos em bairros ambientais, temos o Pacaembu.  Você  
tem um imóvel do Pacaembu que não tem legislação restritiva pelo lado do patrimônio do que tem 
pela Lei de Uso e Ocupação do Solo. Qual justificativa teria para dar isenção de IPTU pra um imóvel 
nessa situação? Quero mostrar que  há um elenco de situações nesses imóveis que teriam de ser um 
pouco mais aprofundado. Não sei se seria um decreto regulamentador da lei ou a própria lei que 
consta do Plano Diretor. 
A nossa colega da Secretaria de Desenvolvimento Urbano pode complementar a minha fala sobre as 
ZEPECs. 
A SRA. FLÁVIA TALIBERTI PERETO — Boa tarde a todos. Sou representante da SMDU. 

Assim como a Secretaria de Cultura, a SMDU também é favorável ao projeto tendo em vista que a 
possibilidade desse beneficio está prevista no Plano Diretor como instrumento de  política urbana 
patrimonial. Mas temos a  intenção  de contribuir com o projeto. 
Sugerimos que a  isenção  do IPTU seja concedida não apenas aos imóveis  só tombados, mas sim 
aos que podem ser enquadrados como ZEPEC — BIR, que são as Zonas Especiais de Prese rvação 
Cultural Bens e Imóveis Representativos. São quatro tipos de ZEPEC.  Então precisaria restringir à 
ZEPEC-BIR. 
Outra coisa que consideramos relevante é que a  concessão desse beneficio seja também 
condicionada ao bom estado de  conservação  do imóvel tombado. Isso já é feito hoje em dia com o 
instrumento da transferência do direito de construir. A gente tem parceria com a Secretaria da 
Cultura, exigimos que o imóvel tombado apresente um Atestado de  Conservação  ou Termo de 
Compromisso firmado entre o proprietário  do imóvel tombado e a Secretaria da Cultura. Só assim a 
gente dá andamento à transferência de potencial construtivo. A  emissão  do Atestado de  Conservação  
e do Termo de Compromisso foi regulamentada pela  Resolução  23/2015— Conpresp. 
Teria então de seguir alguma coisa nesse sentido. É isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Mais algum orador inscrito? 
0 SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Pela ordem, Vereador. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, esse projeto, já é a sua segunda audiência pública. Já houve 
inclusive pedido de informação ao Executivo, onde a resposta foi  contrária. Isso está às folhas 22 do 
processo. 0 que diz aqui a resposta do Executivo: "Embora concordamos que os  imóveis  EPEC B, 
que representam a parcela dos tombamentos que agregam mais valores ao bens culturais e 
paisagísticos seja merecedor desse tipo para sua  conservação, somos contrários à propositura que 
pretende estender incentivos aleatoriamente aos imóveis em área  envoltória de tombamento aos 
imóveis  ZEPEC e ZEPEC APP, conforme a  definição  do artigo 116, da Lei 43.125, de 2004. São 
Paulo, 04.02.2009". Assina a Arquiteta Silvia Maria Luz Fr6, SMDU, Deuso. 
Também aproveitando, Sr. Presidente, complementando informações da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, que é da pessoa que acabou de falar, ele diz o seguinte: "Vimos, pois, que 
nos termos na citados pelo Tribunal de Justiça, o projeto é inconstitucional, possuindo visto de 
iniciativa, além de ofender o artigo 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 
101/2000. Diante do exposto, em reforço à manifestação da Assessoria Técnica, às folhas 7/8, 
submetemos os presentes argumentos para elevado critério para que compartilhe de igual 
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entendimento com a instituição SGMATL". Essa  citação é com relação ao parecer contrário. Assina 
Felipe Granado Gonzales, da SMDU, Assessoria  Jurídica. 
Tendo em vista essas colocações, Sr. Presidente, e o que acabou de ponderar as representantes do 
Executivo, eu sugiro que seja remetido à Comissão de  Política Urbana. 
A matéria que citou o Executivo,  não compete e nem temos aqui na Comissão de Finanças um amplo 
entendimento. A  Comissão  de  Política Urbana é a mais adequada para fazer as sugestões do 
Executivo. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) —  Não havendo mais oradores inscritos,  está realizada a 
audiência pública ao Projeto n° 30/08. Esse projeto volta para o próprio relator. Seja enviado para 
Comissão  de  Política Urbana. 
Peço ao nobre Vereador Bispo Atilio que leia o item 8. 
O SR. ATiLIO FRANCISCO - PL 338/2011, do Vereador Claudinho e Souza, do PSDB. Dispõe sobre 
a  concessão  de incentivos fiscais para  realização  de projetos esportivos no  município  de São Paulo e 
dá  outras providências. O relator é o Vereador Jair Tatto, do PT. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Tem a palavra a Sra. Pricila. 
A SRA. PRICILA ATIENZA — Sr. Presidente, boa tarde Boa tarde a todos da Mesa; a todos os 
presentes. Sou a Coordenadora da Lei de Incentivos, da Secretaria de Esportes do  Município  de São 
Paulo. Gostaria de  comunicá-los  que o tema  já é matéria de lei, nós temos a Lei de  Incentivo 15.928, 
de 2013, aprovada por esta Casa, que se encontra em vigor. A Coordenadoria fez a  implantação  da 
lei agora em 2015/2016, parceira com a Secretaria de Finanças, todos os fluxos  já estão desenhados 
para os certificados de incentivos, e os projetos podem ser elaborados pelos proponentes, já se 
encontra na  página  da Secretaria de Esportes os modelos para apresentação de projetos, a 
legislação, formulário e demais informações.  Então  a Secretaria, nesse momento, é  contrária, tendo 
em vista que já existe lei que trata do assunto. 
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB — Acompanhamos a Secretaria nesse sentido de se opor ao 
projeto de lei por já ter legislação vigente. 
A SRA. MARIANA — A Secretaria de Finanças concorda, Lei 15.928, de 2013, já cuida da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) —  Não havendo mais oradores inscritos , está realizada a 
audiência pública do Projeto n° 338. 
Peço ao nobre Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura do item 9. 
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, o item 9 é o PL 501/2011, da Vereadora Juliana Cardoso. 
do PT. Dispõe sobre a  concessão  de isenção e  remissão ao Imposto Predial e Territorial Urbano, 
IPTU, incidente sobre os prédios onde funcionem entidades sem fins lucrativos de serviços de 
educação e assistência social. 0 relator é o Vereador Ota, do PSB. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Noyas) — Tem a palavra a Secretaria de Finanças. 
A SRA. MARIANA — A matéria já é tratada constitucionalmente, a  Constituição já dá imunidade. 
Inclusive o projeto está desatualizado em termos da nova estrutura da Secretaria Municipal de 
Finanças, não existindo mais algumas subdivisões que  estão aqui relacionadas. 
É o que temos a nos manifestar. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Gostaria de anunciar a presença do Sr. Carlos 
Siqueira, da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social. 
Não havendo mais oradores inscritos, declara realizada a audiência pública ao Projeto n° 501, da 
nobre Vereadora Juliana Cardoso. 
Peço ao nobre Vereador Ricardo Nunes que faça a leitura do item 10. 
O SR. RICARDO NUNES — Item 10 é o PL 244/2013, da Vereadora Juliana Cardoso, do PT. Dispõe 
sobre a concessão de isenção do  Imposto  Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISS, incidente 
sobre serviços exercidos por cooperativas culturais e nas condições que especifica. O relator é o 
Vereador Ricardo Nunes, que vos fala, do PMDB. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Tem a palavra a representante da Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento. Depois o representante da Secretaria de Cultura. 
A SRA. MARIANA — A isenção já foi concedida pro meio do artigo 14, da Lei 16.097, de 2014. 
O SR. MARCO WINTER — Quero comentar que essa proposta  já  foi também votada através do 
Projeto de Lei 384/2014, aqui da Câmara. Ele já tinha uma  manifestação favorável  da Secretaria de 
Cultura, e ele foi votado através dessa lei que comentei, num substitutivo do Executivo. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Carnip Nova) — Mais alguns inscrito? 
O SR.- RICARDO NUNES — Sr.Msidente, só  para deixar claro, Finanças é contrário porque já esta 
previsto ri à Lei 16.097., de 2014, no artigo 14. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) —  Não havendo mais oradores inscritos,  está realizada a 
audiência pública ao Projeto de Lei n°244/2013, da Vereadora Juliana Cardoso. 
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SGP-12 

O  SR. ATILIO FRANCISCO — Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunidade, no encerramento da 
audiência  pública, para lembrar que amanhã, às 15h, teremos a primeira audiência pública da peça 
orçamentária do  município  de São Paulo. As pessoas que tiverem interesse em participar, amanhã, 
às 15h, no Plenário 1° de Maio. 
0 SR. PRESIDENTE (Jonas Camisa Nova) — Que Deus acompanhe a todos. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada essa audiência pública. 

S3P-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
T,rrs do artigo 275 do 	'ment° Interno. 

SUPERVISA() DE  ARQUIVO  GERAL 
Requisitado em Woe/c2o/ti 
Arquivado,novamente em lihell2-0 
Corn 	— fls. 
O  Func' 

CIRO SOL PAVAU MO AUT 
RF. 11.329 

Segue(m) jkintado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) Bob 

IJ 11 	efoiha de informação 
sob n°  ND5 	Loa POU.  

	

LUC« Mim 	. Alvin Soto 

	

Téenk 	atIvo 
RF 1 34 
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DEFERID 

TA MUNICIPAL DE 

S PAULO 

. 	 , A 
ltrat ,v-re.r 1 • 	. 

-r• 

RDS REQUERIMENTO 
62/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  da(s) proposiçào(ôes) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011, 

	

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, 	PL29512011, 	PL446/2011, 	PL471/2011, 

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611//2011, PL2512012, 

PL28/2012, PL3512012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012, 

PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012, 

PL393/2012, PL421/2012, P L438/2012, P L464/2012, PL486/2012, 

PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR11/2012, 

PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013, _ 

PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL79212013,.._ 

PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, P L878/2013, PL37/2014, 

PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014„1 

PL463/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014, 

PL49312014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014 PL405/2015, 

PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015, 

PL701/2015,PL702J2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016, 

PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016. 

Sala das Sessões,  06 de fevereiro de 2017 

PL26412012, 

PL339/2012, 

PL493/2012, 

PL130/2013, 

PL521/2013, 

PL800/2013, 

PL38/2014, 

PL419/2014, 

PL479/2014, 

PL515/2015. 

  

0 8 FEV 2:11 

  

Verea  a  or-David Soares 

Licier do DEMOCRATAS 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 166



09/02/2017 

DI CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

1 	0-2 	ge 4-r  (a) 

g251  Papel para  informação  rubricado como folha n° iliii...,....  

Lucrre 	 SOt9 
Tónico Adrni 	ratIvo 

RF 11.234 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	I 5  el 	de 20  k t 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 3 / o 	/ 	Â1 

UBIRAJARA FAR S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi e de Arquivo Geral 

SGP.33 
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,1 Caleari 
'CP.  22 

r 11.300 

vi  

• âgeM0.1 

Para 	tas • 
Gala da ,....;ornissâo de 

Ao  Ver
e

ador  / A Vereadora 

e Orçamento 

Loin-ritV 
,elft • b 
	

• 

RECEBIDO 
ComIssact de FI/ulves e Orçamento_ 
Em  V-410 11'1-  ès 	11-a6I• 

RF 	 

Carm 	tina Malavaui 
RF  i 91 • SGP.12 

Pre Idente 

Obs 0 prazo para men Iostaçào é de 8 cdas. no,  

-rrnos cio § 3° artigo  8 do RI 

Ern 24)  

1 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n 6 (s) 
_ge_s  folha de Infortnnào 
sob 	 Z.  L23  

Roberto Ce 	Gonçailett 
Assister Partarnenter 
RF 101(252  - 60P. 
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Ver. Aurélio N a, em  
ator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas rovidências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Em razão  da  alteração  da  gestão  na Prefeitura Municipal de São Paulo, solicito de 
V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Poder Executivo responda aos seguintes 
quesitos sobre o Projeto de Lei n° 582/2011,: 

1°) Com a implementação da norma prevista na propositura,  haverá  renúncia de 
receita? Se sim, qual é o impacto orçamentário-financeiro estimado? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Jair -rat p, em 	/ 	/ 
Presidente da  Comissão  

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1 i; 3396-4000 www camara.sp.gov  br 
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SGP 

2 2 MAR 2017 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO  
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Robert° Cà 
RF 

do Processo 

Tileloeneçalves 
44. 2 

São Paulo, 17 de março de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 68/2017 

Senhor Prefeito, 

I 

t.  4e% Il 
' .d7: •. ".` 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 
inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 
informações sobre o Projeto de Lei n° 582/2011, de autoria do Vereador David 
Soares, que "INCLUI NOVOS DISPOSITIVOS NA LEI 14.097, DE 8 DE DEZEMBRO 
DE 2005, QUE DISPÕE SOBRE 0 PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA, E FIXA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 
Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Doria 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 

Palácto Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoecarnara Sp goy  br CCT 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 170



Segue,  juntado — nesta data documento(si 
e papel de infcrmação rubricado— sob folha(s) 
n °  le% 0.- ili 4  Em  Oq Rji"  
vl eliTITMore - 	asbegate- - 
R 	. 
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cyd, 

São Paulo, 	de 	 de 2017. 

-5  
ao  

.32, /1 1  p rocesso n°  

Anexo n°  

GABINETE DO PREFEITO 

oA-ci.A.J...e. no zu_10— 
Ref.: Oficio SGP-12 n° 68/2017 

Senhor Presidente 
DOCREC 

199;2017 

Reportando-me ao oficio acima referenciado, em 
atenção ao pedido de  subsídios formulado pela  Comissão  de Finanças e 
Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 582/11, de autoria do Vereador David 
Soares, que inclui novos dispositivos na Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 
2005, que  dispõe  sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana, encaminho a essa 
Presidência copia das informações prestadas pela Secretaria Municipal da 
Fazenda. 

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de. 
apreço e consideração. 

TON F  O 	eTENSCHLAGER 
Secretán•ecial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Ctigc 
-1122-11 
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A Comissâo de: 

FfN 

Antonio 	ni a ean 
Stipe ,01 - SGP 22 

F 11.300 

RECEBIDO 
e  one=  

Em 	 s 	 

s Moreira 
RF. 11.261 
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2015 - 0/21 6.9  .74 1 - ? 
. 	 , 

, 

f.C.; 
sel 

Folha de Informação n° 
/tu 

Em 14/07/2015 	(a) Do Memorando  n°347/2015  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO  

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Assunto: Projeto de Lei 582/2011 referente à inclusão de dispositivo na Lei n° 

14.097, de 08 de dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406 de 08 de julho de 

2011.. 

icÔP 1A 	Foba 
Processo n° 	01 - 	PV\  

DILEG — Senhor Diretor, 	 Anex 

us Moreira o Nascimerec 
RF. 11.261 

Trata-se de pedido da assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do 

Governo Municipal solicitando análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto 

de Lei n° 582/2011, de autoria do vereador David Soares. 

Com as modificações que se pretende introduzir com o Projeto de Lei n° 

582/2011, incluir-se-iam os seguintes parágrafos no art. 2° da Lei n° 14.097, de 08 

de dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406 de 08 de julho de 2011, e 

passaria a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° ... 

§4° Em conformidade com o inciso Il do artigo 3-A da presente lei os 

créditos provenientes da aquisição de bebida alcoólica, bem como cigarro e 

derivados do tabaco, indicado ou  não o tomador de serviços serão 

automaticamente destinados a entidades paulistanas de assistência social e 

saúde sem fins lucrativos que tratam de pessoas com doenças cancerígenas e 

em campanhas de publicidade contra o uso do álcool &ou cigarro. 
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Folha n° 	'130 	CIO 

Processo n°  0 1  - /})/11 /1  

mira d  
. 11.261 

PREFEITURA DE  
ot 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

• 
;`").•'./ 	 — d_ 

Folha de Informação n° 

Do Memorando  n°347/2015 
	

Em 14/07/201 éLAUDIO 

§5° Os créditos definidos no parágrafo anterior não serão gerados ao 

tomador de serviços, porém o valor da nota fiscal  valerá  para fins da 

sistemática  de sorteio de prêmios. 

1CÓ PAJ  

Na justificativa do Projeto de Lei, aduz-se que a presente proposição visa 

estabelecer que não haverá créditos da Nota Fiscal Paulistana para consumo de 

produtos que geram doenças e podem ocasionar a dependência química e conduzir 

à morte. Alega-se que não é prudente, salutar, cabível e aceitável que o governo dê 

créditos da Nota Fiscal Paulistana como incentivo a quem consome produtos que 

certamente danificam e prejudicam a saúde e lotam os hospitais públicos com 

doentes e enfermos por causa desses produtos químicos. Ademais, é mencionado 

que o governo tem que estar atento e alerta e não deve conceder os créditos a esse 

consumidor; assim a pessoa que adquire um cigarro ou bebida alcoólica  não terá  a 

devolução desse crédito. Sugere-se, também, ao Poder Executivo que esses 

créditos, quando gerados, devem ser destinados automaticamente para instituições 

de saúde, idôneas, que cuidam de pessoas com cânceres e outras doenças 

derivadas do tabaco e/ou do  álcool, com a finalidade de disponibilizar mais recursos 

para essas instituições  no tratamento e atendimento aos doentes. Consigna-se, 

ainda, que os valores da Nota Fiscal não gerarão crédito ao consumidor ou tomador 

de serviços, porém esses valores serão válidos para o sistema de sorteio de prêmios 

com os valores das respectivas Notas Fiscais. 

A respeito, observamos o seguinte: 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO  

	

Folha n° 	11 1 	CIO 

Processo n°  Q1 -j-)'1î  

	

o 	 • 
• 

_ •• 1  

	

i 	

: • e • a _ 

	

f ..4 r... -le' - 	i 	' rekl. - «.- 
.261 	1.)e. ni: if  

Aé......".' 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

:49.1  

Folha de Informação n° 

Do Memorando n° 347/2015 
	

Em 14/07/2015  

••••••••■■..• 

CLÁUDIO TAKE 7AnriuDA 
Da iniciativa do Projeto de Lei 	 Ar..P.1- • - 	r  

R 
A Constituição Federal de 1988 não contém impedimento a membros do 

Poder Legislativo de propor projetos de lei que versem sobre matéria tributária. 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal reconheceu tal permissivo na análise do RE 

n° 328896, de relatoria do Ministro Celso de Mello (STF, RE n° 328896, Rel. Min. 

Celso de Mello, publ. DJ de 05/11/2009). Corroborando tal entendimento, a leitura 

conjunta dos artigos 37 e 130 a 136 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

permite-nos concluir não caber exclusivamente ao Prefeito a iniciativa legislativa 

acerca de assuntos tributários. Portanto, não vislumbramos vicio de iniciativa no 

projeto sub examine. 

Da competência tributária municipal e estadual 

A Constituição Federal, no seu art. 155, II, definiu que cabe aos Estados e 
Distrito Federal a instituição do imposto sobre: 

III - operações relativas à  circulação  de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 
operações e prestações se iniciem no exterior (ICMS); 

A seu turno, definiu, no art.156, III, que compete aos Municípios  a  instituição  
de impostos sobre: 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no artigo 155, Il, 
definidos em lei complementar (ISSQN). 

Conforme proposto em seu §40 , o Projeto de Lei supracitado define que os 

créditos provenientes da  aquisição  de bebida alcoólica, bem como cigarro e 

derivados do tabaco (grifo nosso), indicado ou não o tomador de serviços, serão 

automaticamente destinados a entidades paulistanas de assistência social e saúde 

sem fins lucrativos que tratam de pessoas com doenças cancerigenas e em 
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Folha n° 	ao  
Processo n 0321.-__•5.111.11 

nexo 

PREFEITURA  DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

. 11.261 	I , 
• 

Da.re 	"à, 

Folha de Informação n° 

Em 14/07/201 tLAUDIOW 
A.G. 	. — 

SHI YA8Slii: 
Do Memorando n° 347/2015 

RF: 

campanhas de publicidade contra o uso do álcool e/ou cigarro. Urge salientq que no 

caso em tela, a aquisição de bebida alcoólica, assim como cigarro e derivados do 

tabaco, se inclui na competência do imposto estadual definido no art. 155, II, da 

Carta Magna (ICMS) e, por cónseguinte, não poderia tal previsão gerar créditos para 

tomadores de serviços, inscritos ou não no programa da Nota Fiscal Paulistana. 

Da inconstitucionalidade do Projeto de Lei por  violação  à competência 
legislativa dos Estados 

Cumpre não olvidarmos de que o sistema tributário nacional é erigido sob o 

principio da estrita legalidade e da  previsão legal do fato gerador. Tais 

princípios, constitucionalmente assegurados no art. 150, incisos I e III, "a", enunciam 

que a previsão de tributo fica integralmente condicionada à  hipótese  de incidência 

estabelecida na lei. 

Em decorrência do delineamento constitucional do poder de tributar, não cabe 

à lei municipal invadir competência tributária dos Estados e Distrito Federal, pena de 

se incorrer em inegável inconstitucionalidade. Doutrina autorizada ratifica esse 

entendimento, afirmando que: "Compete à lei municipal instituir o imposto e listar os 

serviços sujeitos ao 1SS, com observância da lei complementar" (Vladimir Passos de 

Freitas (coord). Código Tributário Nacional Comentado, doutrina e jurisprudência, 

artigo por artigo, inclusive 1CMS e 1SS. e ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2007,p.384) . 

Por conseguinte, a inclusão dos parágrafos 40  e 5° no art. 2° da Lei n° 14.097, 

de 08 de dezembro de 2005, alterada pela Lei n° 15.406 de 08 de julho de 2011, 

parece revestir-se de incompatibilidade com a melhor técnica jurídica, além de 
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Processo n°  A511:1_ 
nexo n° 
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.261 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

.174. 
,I••• 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

rè-à PlAj 
Folha de Informação n° 

Em 14/07/2a54UDIO T 	I YA88lJiD 
A.G. 	D1LEG 
RF: 	.17.310 

Do Memorando n° 347/2015 

consubstanciar inconstitucionalidade por violação da  repartição  da  competØicia  dos 

Estados para a  legislação  sobre ICMS. 

Da incongruência da proposta e iustificativa 

Ressalta-se na justificativa da proposta do referido Projeto de Lei que não 

deve haver créditos da Nota Fiscal Paulistana para "consumo de produtos que 

geram doenças e podem ocasionar a dependência química e conduzir à morte". 

Acresce, ainda, que "não é prudente,  não é salutar, não é cabível e aceitável que o 

governo dê créditos da Nota Fiscal Paulistana como incentivo a quem consome 

produtos que certamente danificam e prejudicam a saúde e lotam os hospitais 

públicos com doentes e enfermos por causa desses produtos químicos". Ocorre que 

na  redação  original da Lei n° 15.406 de 08 de julho de 2011, que dispõe sobre o 

Programa Nota Fiscal Paulistana,  não consta a  previsão  de créditos oferecidos pelo 

governo municipal a quem consome produtos prejudiciais à saúde, evidenciando, a 

todas as luzes, a incongruência da proposta. Salientando-se, conforme assinalado 

anteriormente, que refoge à competência tributária do  Município  a disciplina 

normativa proposta pelo Projeto de Lei. 

De se notar, também, a impropriedade técnica de se chamar bebidas 

alcoólicas, cigarro e derivados do tabaco de "produtos químicos", impropriedade esta 

que não se coaduna com o rigorismo técnico exigido do direito (para maiores 

detalhes sobre  definição  de produtos químicos,  vide  http://www.saude.mg.gov.br ). 

A possibilidade, alvitrada na  Justificativa  do Projeto de Lei, de que os créditos 

r-- 
gerados pelo consumo dos produtos mencionados acima deveriam ser "destinados 

automaticamente para instituições de saúde, idôneas, que cuidam de pessoas com 

cânceres e outras doenças derivadas do tabaco e/ou do álcool, com a finalidade de 

disponibilizar mais recursos para essas instituições no tratamento e atendimento aos 
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\mine 

PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

fr5L1 	ao   
O')  

ne Li. 

Da7giff1cAelii9:p! 

A 0 	- 
dos Santo.,  

Folha de Informação n 

Do Memorando  n°347/2015 	[Ç Ó PI Al 	Em 1410712015i 
ULAUDIO TielHIYAfflJDC ,  

DIL EG 
RF: 1 -7. -u.v7 . -, N) 

doentes" também não se mostra exequível, em vista dos argumentos 'pedidos 

anteriormente a respeito da competência tributária dos  Municípios.  

Da renúncia de receita 

Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal ou  concessão  de créditos a 

contribuintes deve atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 

101/2000. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a  concessão  de incentivo de 

natureza tributaria da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada 

de estimativa do impacto orçamentário-financeiro  no  exercício em que deva iniciar 

sua vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias. Deverá, ainda, estar acompanhada de medidas de compensação por 

meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas,  ampliação  da 

base de  cálculo,  majoração ou  criação  de tributo ou contribuição. 

0 referido Projeto de Lei  não vem acompanhado de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e também não prevê a  compensação  de valores das 

concessões de créditos, contrariando, desta forma, o disposto no artigo 14 da Lei 

supracitada. 

Em razão dos motivos expostos, e não obstante o nobre propósito  do 

projeto sub examine, manifestamo-nos pela sua  rejeição. 
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FINANÇAS E 
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Folha de Informação n° 

Do Memorando n°347/2015 	
.C45 P I Aj 

À  consideração  de Vossa Senhoria.  

Em 14/07/2015 
CLÁUDIO 	ESHI YA;L%).j.: 

Á. P.P. — DEu 
».337.197.3r:n 

DILEG, 14 de julho de 2015. 

Marcelo Marconsin Bargiela 

Auditor-Fiscal Tributário  Municipal 
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Folha de informaçào n.° .1 9  

	

do Memorando n° 347/2015 — ATL III 	 .-.1) /02-  / 	Ma ins-Cufopas 
24.843.4 

• SF/ASJUR 

	

Senhor Assessor Técnico Chefe, 	CÓP. 11\1 
Por meio do Memorando n° 347/2015 — ATL III, solicita-se manifestação acerca do 

Projeto de Lei n° 582/2011, de autoria do Vereador David Soares. 

Instada a se manifestar quant° à proposta, a Divisão de Legislaçâo Normas e 

Consultas (Dl LEG) apresentou as  considerações  de fls. 10/17, opinando desfavoravelmente 

ao prosseguimento do Projeto de Lei nos termos apresentados. 0 parecer foi endossado 

pelo Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento em fl. 18. 

De nossa parte, ratificamos a  manifestação  da divisão técnica e, em atenção ao 

solicitado fl. 04, encaminhamos o presente para prosseguimento. 

SUREM, em  R-  de 	  

 

de 2015. 

  

PedrolVo ndra 

Subsecretário da R 	ita Mu-niCipal Substituto 

SF/SUREMPIG/ktryl 

S 

1 , ? JUL2015 

EN fRADA EIOJE 

M
at

ér
ia

 P
L 

58
2/

20
11

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 181



do 

Processo 
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°rein! 

. 11. 9 € 1 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha n° 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

Folha de Informação 

Do memorando n° 0347/2015 — ATL III em /;- / 
-- • 	• ' 
	)Tt L0'ES  

Memorando n°: 0347/2015 — ATL III t 	 - Min 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 582/2011 — Alteração da Lei n° 14.097/2005. 

GABSF — Senhor Chefe de Gabinete, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 
pronunciamento desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 582/2011, de autoria do 
vereador David Soares. 

Tal projeto prevê a alteração da Lei n° 14.097/2005, que institui a Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica — NFS-e e dispõe sobre a geração e utilização de créditos 
tributários para tomadores de serviços. 

A alteração proposta visa permitir que o crédito gerado, nos casos da emissão 
de NFS -e na aquisição de bebida alcoólica, cigarro e derivados do tabaco, seja 
destinado às entidades paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos 
que tratam de pessoas com doenças cancerígenas e em campanhas de publicidade 
contra o uso do álcool e ou cigarro. 

0 projeto prevê, ainda, que caso haja indicação  do tomador dos serviços na 
respectiva NFS-e, embora esse  não faça jus ao crédito gerado, a nota será 
computada para fins do sorteio de prêmios. 

Passaremos às nossas considerações. 

Dispõe o inciso Il do artigo 155 da Constituição Federal que compete aos 
Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre  operações relativas à 
circulação de mercadorias. 

Segundo o Dicionário Online Michaelis, mercadoria é aquilo que é objeto de 
compra ou venda, que se comprou e que se expõe à venda. Logo,  concluímos  que 
bebida alcoólica, cigarro e derivados do tabaco são mercadorias sujeitas ao imposto 
estadual. 

Entendemos que o projeto de lei em  análise é inconstitucional, pois extrapola 
a competência constitucional dos Estados de tributar a circulação de mercadorias ao 
subentender que na  circulação das referidas mercadorias deva ser emitida a Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e e recolhido o  Imposto  Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS. 

e,» 
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Portanto, com * total concordância com a manifestação da Subsecretaria da 
Receita Municipal às fls. 10/19, somos desfavoráveis à propositura em tela. 

À consideração. 
São Paulo, 20 de julho de 2015. 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR 

1 \Vei\à  
Lu ze rnan o aetano 

Procurador d:Municipio de São Paulo 
Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 

, * 	 . 	GABSF/ASJUR 	• 
x. 	/■ .1 	Ma 

') 

De acordo 
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'COPIA Folha n°  _In_ do 
Processo 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Anie • ° 

• oreira d Nascimentr 
. 11.261 

it4 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do Processo rr 2015-0.216.991-2 	em 02/09/2015 	 fis:  

  

DEJUG 
Sr. Diretor, 

Trata-se de questionamento sobre a renuncia de receita, impacto 

orçamentário-financeiro e opinião do Executivo a respeito do  Projeto  de Lei n° 

582/2011. • ' 

Quanto à  solicitação referente à renúncia de feceita.e estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro, s.m.j, entendemos não ser cabível a realização' deste 

levantamento, visto que o referido PL versa sobre aquisiçào de bebida alcoólica, 

cigarro e derivados do tabaço, tratando-se, portanto, de imposto de competência 

estadual, ICMS, conforme art. 155, Il da Constituiçãq Federal. 

Quanto à opinião do Executivo a respeito deste Projeto de Lei, restituimos o 

presente à Vossa Senhorja para rfianifestação e/ou ratificação  da análise já 

realizada por DILEG através do Memorando 0347/2015, com càpia às fls. 07 a 13, e 

acolhida com total concordância por ASJUR e Chefia de *Gabinete de SF (cópia em 

fls. 15/16).• 

Rogamos atenção ao prazo de devolução para SGM: 11/09/2015. 

Ass. 

  

Atenciosamente, 

DECAR-G, 02 de  setembro d 	15 

	

PED 	 NDRÀ 

	

Diretor do Depa 	de  Arrecadação e Cobrança 

ASS/MMFS 
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eceita 	nicipal 

dõplat 
PREFEITURA DE 
SÃO  P ULO  

FAZENDA 

Folha n° 
Processo n 
Anexo n° 

oreira d Nascimentr 
R . 11.261 

Folha de informaçào n. °  

Do Processo  n°  2015-0216.991-2 (SGD 1.579.957) 	 em 10  / 04 /2017  (e) 

SF/ASJUR 

Senhor Assessor Técnico Chefe, 

Em atenção ao solicitado em cota retro, encaminhamos o presente, 

ratificando as manifestações da Divisão de Legislação, Normas e Consultas — 

DILEG (fls. 10 a 13) e do  então Departamento de Arrecadação e Cobrança — 

DECAR (fl. 20). 

Entendemos que as considerações ali contidas não  são afetadas pela 

alteração da gestão na Prefeitura Municipal. 

Atentar para a data de devolução — até 20/04/2017. 

SUREM, em 10 de abril 
	

2017. 

/Pedro- 1 Gândra 

SF/SUREM/PIG/wfb 
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Folha de Informação n° 

■•••_ - 

e. . -  

Cd eiVari 

PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 

FAZENDA 

Do processo  n°2015-0.216.991-2  em 	/ 	/ 

Processo n°: 	2015-0.216.991-2 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Leg islativa 

Assunto: 

Folha n° 	1(10 	ao  

Processo n°  0 ft -51-2  

44 Anexo ° 	  • 

°raira d Nascirr,,c!nt ,  
:11.261  

Projeto de Lei n.° 582/2011 — Altera ção da Lei n° 14.097/2005 

GABSF — Senhor Secretário, 

Em atenção ao solicitado pela Assessoria Técnico-Le gislativa da Secretaria do 

Governo Municipal às fls. 29, acompanhamos a manifesta ção da Subsecretaria da 

Receita Municipal e ratificamos nosso posicionamento desfavorável à aprovação do PL 

582/2011, expressado nos autos do Memorando n° 0347/2015 — ATL III, juntado por 

cópia às fls. 15/16. 

ASJUR, 12 de abril de 2017. 

i 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

De acordo 

SF1.$.1.1.1R/ma 

\ »44  
Luiz 1\rnanC) Caetano 

Procurador d Municipio de São Paulo 
Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 
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Folha de Informação n°, 

Folha n ° 	  00 

Processo n°01- 51321 Y) 
ne n° 

oreira do ascimere -
. 11.261 

PREFEITURA  DE 
SÃO PAULO 

FAZENDA 

Do processo  n° 2015-0.216.991-2  em 	/ 	I 

Processo n°: 	2015-0.216.991-2 

Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 582/2011 —  Alteração  da Lei n° 14.097/2005 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao solicitado, retomamos o presente com a manifestação da 

Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Jurídica,  que acolhemos, 

desfavoráveis ao prosseguimento da propositura. 

GABSF, em 	de abril de 2017. 

/ 

Caro Megale 
Secretário  da Fazenda 

SF/ASJUft/ma 
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nc"--)-1:5--__ de 20 I 

Welton 	o 	ris o Alves 
RF. 11.479 

Folha  noI 4. no  processo 

V 	o Nomura 
tor 

Reg inaldo Tripoli 

t'AH 

666/2017 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

)AO PAULO 
PARECER N2 	 DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  582/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa incluir 
parágrafos 40  e 5° no artigo 2° da Lei 14.097, de 08 de dezembro de 2005, que institui a 
Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (Nota Fiscal Paulistana), com redação  dada pela Lei n° 
15.406, de 08 de junho de 2011. 

O parágrafo 4° prevê que os créditos provenientes da  aquisição  de bebida 
alcoólica, bem como cigarro e derivados do tabaco, indicado ou  não o tomador de 
serviços, serão automaticamente destinados a entidades paulistanas de assistência 
social e saúde sem fins lucrativos que tratam de pessoas com doenças cancerigenas e a 
campanhas de publicidade contra o uso do alcool e ou cigarro. 

Segundo o parágrafo 5°, tais créditos não serão gerados ao tomador de serviços, 
porém o valor da nota fiscal valerá para fins da  sistemática  de sorteio de prêmios. 

Entretanto, em que pesem as elevadas intenções  do nobre autor, a propositura 
carece de fundamentos que a tornem aplicável, uma vez que, conforme  informação  do 
Executivo, "a  aquisição  de bebida alcoólica, assim como cigarro e derivados do tabaco, 
se inclui na competência do imposto estadual definido no art. 155, Il, da Carta Magna 
(ICMS) e, por conseguinte, não poderia tal previsão gerar créditos para tomadores de 
serviços, inscritos ou  não  no programa da Nota Fiscal Paulistana". Portanto, o projeto 
trata de tributo não alcançável por legislação municipal. 

Pelos motivos expostos, contrário é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em -3 I  I 051 atz‘î 

Ver.  Jair 	tto 
Presidente 

Ver. Isac Felix 

Ver. Ricardo Nunes Ver. odrigo Goulart 	Ver' 	ninha Francine 

HEU:0M 

670/2017 

Palãcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.so.gov.br  Pág 1 de I 
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